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No Brasil, más condições de trabalho matam
mergulhadores

"Nós mergulhadores
profissonais desafiamos o
perigo, corremos riscos,
vendemos nossa saúde
por um salário nem sem-
pre compensador... Além
das necessidades de so-
brexistência... há o místi-
co... há uma fúria: desven-
dar as profundezas do
mar, que nem o nosso
próprio consciente imagi-
na. É um caminho que não
tem retorno... a loucura
pode ser o fim do túnel..."
Este é o depoimento do
diretor do Sindicato Nacio-
nal dos mergulhadores
profissionais que estão su-
jeitos a toda espécie de in-
fortúnios ao desempe-
nharem sua profissão, as
quais provocam uma série
de problemas de saúde
que não raro levam à mor-
te.

O Brasil tem lâminas
d'água mais profundas de
todo o mundo, recorde
brasileiro de trabalho em
águas profundas, na Bacia
de Campos, a uma profun-
didade de 307 metros, que
exigiu 36 horas de com-
pressão e 10 dias de des-
compressão para 11 dias
de trabalho.

Para o mergulhador e
membro do Conselho Fis-
cal do Depto. de Saúde do
Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores em Atividades
Subaquáticas e Afins (Sin-
tasa), do Rio de Janeiro
Francisco P. de Medeiros,
"o mergulhador profundo
é um preso remunerado
porque depende da su-
perfície. Se q supervisor fi-
zer uma análise mal feita
no controle da umidade,
do oxigénio, da tempera-
tura... estamos perdidos."
Por isso, "ele encara o
mergulho como um fascí-
nio e corre um mundo de
riscos sem perceber o va-
lor da sua própria vida".
Essa é a opinião de Medei-
ros que em entrevista à
Trabalho e Saúde af ir-
mou que esta antes de ser
uma entrevista era um
grande desabafo, porque
até hoje sua profissão, não
mereceu o devido respei-
to por parte das autorida-
des responsáveis e, ele
que já exerce a profissão
faz mais de 15 anos, próxi-
mo de se aposentar, não
suporta mais ver seus
companheiros morrerem

em todos os locais do País
onde se desenvolve o
mergulho profissional, de-
vido à falta de uma res-
ponsabilização das empre-
sas que utilizam este tipo
de atividade. Medeiros já
ficou afastado do mergu-
lho por ter-se acidentado.
Ele conta que foi a pior dor
já sofrida na sua vida, pre-
ferindo até morrer. "No
mar morre-se por muitos
motivos e todos eles po-
deriam ser evitados", diz
Medeiros ao fazer um
sombrio quadro da sua
profissão:

"O mergulho profis-
sional não é uma aventura
ou um esporte, é antes de
tudo uma grande respon-
sabilidade. Sua necessida-
de é fundamental em vá-
rios setores económicos,
entre os quais podemos
citar: a exploração do pe-
tróleo no mar, a constru-
ção e manutenção de por-
tos, hidrelétricas e usinas
nucleares. É também um
envolvimento com uma
complexa e sofisticada
tecnologia desenvolvida
em função do ser huma-
no, que controlando os
efeitos psjcofisiológicos
das pressões nas peque-
nas e grandes profundida-
des permite a intervenção

da frágil criatura humana,
conquistando as frontei-
ras submersas, outrora in-
transponíveis. Estes ho-
mens, na maioria das ve-
zes são chamados para so-
lucionar os" mais diversos
problemas sob condições
hostis. Pois ao contrário
dos filmes de televisão, ra-
ramente eles estão traba-
lhando em águas claras
com equipamentos ade-
quados e cercados de bo-
nitos peixes.

Enfrentando intem-
péries, correntezas, frio
intenso e falta de visibili-
dade. Além disso, manipu-
lamos equipamentos pe-
sados, lidamos com peri-
gos de correntes elétricas,
explosivos ou inflamáveis
e realizamos extenuantes
e complicadas tarefas sob
constante tensão".

Ele explica também
que em maiores profundi-
dades são obrigados a res-
pirar misturas gasosas arti-
ficiais e cumprir rigorosa-
mente as normas e proce-
dimentos que minimizam
as profundas alterações
provocadas nos seus orga-
nismos e que o difícil exer-
cício desta profissão, insa-
lubre ao máximo e cheia
de riscos, lhes traz um sé-
rio desgaste orgânico.

Tecnologia altamente sofisticada
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Como são
os mergulhos

no Brasil
Medeiros explicou

que existem dois tipos de
mergulho executados no
país: q mergulho raso, que
vai até a profundidade de
50 metros e utiliza o ar
comprimido como gás de
respiração (e que engloba
o trabalho dentro de es-
gotos, no garimpo, a
construção e manutenção
de portos, pontes, hidroe-
iétricas, etc...),e mergulho
profundo , que vai além
dos 50 metros, utilizando
como gás de respiração,
na maioria das vezes p He-
liox (helium -t- oxigénio).
Até hoje não sabe todos os
efeitos para a saúde que
provoca essa mitura.

O Mergulho profun-
do teve seu início no Brasil
na época da construção da
ponte Rio-Niterói e, conti-
nua até hoje através da
prospecção de petróleo
"offshore". (em alto-mar).

O mergulho profun-
do pode ser dividido em:
mergulho de intervenção,
até o limite máximo de 130
metros; mergulho de sa-
turação, onde todos os te-
cidos do corpo humano
atingem o ponto máximo
de saturação gasosa. Nes-
ta operação os mergulha-
dores podem ficar confi-
nados até 28 dias em câ-
maras hiperbáricas de di-
mensão reduzidas ( + -
3m3 por mergulhador) pa-
ra completa descompres-
são.

Um dos principais
problemas encontrados
pelos mergulhadores e ci-
ta_do por Medeiros é que
são utilizados trabalhado-
res não qualificados em
suas funções, por exem-
plo, os lagosteiros no Nor-
deste e os garimpeiros no
interior que não têm ne-
nhum conhecimento dos
riscos a que estão subme-
tidos em cada mergulho
(os garimpeiros exercendo
atividades subaquáticas no
Brasil estáo estimados em
4.000).

Morte no Rio
Madeira

De acordo com maté-
ria publicada na "Folha de
S. Paulo", assinada por
Fernando Cabeira, em 24

de abril, para as mortes de
mergulhadores são apon-
tadas as seguintes causas:
a) desconhecimento do
mecanismo de descom-
pressão no trabalho de
mergulhar (muitos mor-
rem fugindo dos troncos
que afundam porque não
sabem dosar a respiração.
Um número considerável
morre fora dàgua, vítima
de embolia provocada pe-
lo nitrogénio, que funcio-
na como um gás inerte no
corpo, produzindo bolhas
no sangue; b) atropela-
mento por lanchas na
área, assim como envene-
namento pela injecào aci-
dental do escapamento do
motor dos barcos nos ca-
nos de oxigénio que ser-
vem aos mergulhadores e
c) finamente, sabotagem
de alguns barcos que atra-
cam na área onde há ouro,
enviam seu mergulhador
para a chamada "boca de
serviço" e cortam várias
mangueiras por onde vai
o ar para os rivais. Com isso
é preciso voltar rápido à
tona e nem todos conse-
guem se desvencilhar a
tempo.

A reportagem de-
nuncia também que du-
rante 10 dias de perma-
nência do reporte em Por-
to Velho (capital de Ron-
dônia) aconteceram 19
acidentes de trabalho:
quatro homens morreram
antes de ter havido tempo
de tomarem medidas ca-
bíveis; quatro homens
apresentaram sintomas
graves de doença des-
compressiva na forma
neurológica (paralisia dos
membros inferiores); onze
homens apresentaram
sintomas de doença des-
compressiva na forma
branda (dor aguda e contí-
nua nas articulações do
corpo). Foi constatada
também a internação no
Hospital de Base, setor
neurológico, de vários
mergulhadores com para-
lisias diversas, sendo que
alguns estão internados há
rnais de um ano.

O Sindicato Nacional
dos Mergulhadores vem
desenvolvendo um traba-
lho junto à Secretaria de
Medicina -do Trabalho, do
Ministério do Trabalho,
Serviço de Imigração, De-
legacia do* Trabalho Marí-

lergulhadores manuseiam equipamentos pesados

timo (DTM), INAMPS, para
melhorar as condições de
saúde e segurança no se-
tor. Ocorre, porém, que
vem encontrando uma re-
sistência muito grande por
parte dos mesmos no que
diz respeito à implantação
de serviços especializados
em Medicina Hiperbárica.

os
mergulhadores
hoje no Brasil

"O megulhador brasi-
leiro encontra-se atual-
mente inserido numa ne-
gociata abjeta que consis-
te em saúde versus dinhei-
ro, afirma Medeiros, pois
urrvdos problemas que o
mergulhador encontra é a
carência de escolas para
formação profissqnal, a
falta de pessoal qualificado
para o mergulho devido à
utilização de trabalhado-
res não qualificados para
as funções. Exemplo disso
são os lagosteiros no Nor-
deste e os garimpeiros no
interior.

P_ara utilizar uma ex-
pressão do próprio Medei-
ros "no Nordeste o mer-
gulhador, qualquer mole-
que de 12 anos, troca sua
saúde, sua vida, por um
punhado de farinha".

Os salários percebi-
dos pelos mergulhadores
hoje estão razoáveis, diz
Medeiros:"após três gre-
ves conseguimos várias
mudanças com relação ao
salário a que estão incluí-
dos os adicionais por satu-
ração, desgaste orgânico,
que variam de acordo com
o tipo de mergulho, fun-
ção -'. profundidade mer-
gulhada, sendo o mergu-
lho de saturação p mais
desgastante, por isso o
mais bem remunerado.

No entanto, Medeiros
afirma que embora os sa-
lários possam parecer
e l e v a d o s n ã o p a -
gam a saúde do profissio-
nal mergulhador sujeito a
toda espécie de insalubri-
dade. Além disso o Impos-
to de Renda leva mais da
metade dos benefícios
conseguidos: "na verdade
estamos trabalhando, tro-
cando nossa saúde para o
governo", conclui.

Crescem os
acidentes após
sair do trabalho

Além do desgaste or-
gânico que nunca mais se-
rá recuperado conforme
explica Medeiros - os mer-
gulhadores vivem um
grande desatino:"en-
quanto estamos na plata-
forma, nas câmaras de
compressão, isto é, em-
barcados (28 dias) não vi-
vemos, não dormimos,es-
tamos fora do mundo dos
homens, estamos num
mundo à parte. Aniversá-
rio, Natal estas coisas fa-
zem parte de um outro
mundo. Ficamos comple-
tamente divididos entre a
euforia por estarmos tra-
balhando em locais com
toda a espécie de riscos e,
depois ao sairmos do tra-
balho a euforia de recupe-
rar o tempo perdido, de vi-
ver na terra dos homens,
ver a família. Esta euforia
é provocadora de uma sé-
rie de acidentes na vida co-
mum.

Medeiros diz tabém
que nunca viu nada bonito
no mergulho de trabaho:
"eu vi foi o deserto". Para
ele nenhum mergulho é
igual ao outro e o mundo
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que se vê "é o mundo dos
peixes".

Reivindicações
dos

mergulhadores
A luta dos mergulha-

dores vem se arrastando
há anos. Entre 86/87 acon-
teceram três greves: a 1;
greve julgada legal pelo
Supremo Tribunal do Tra-
balho; na segunda greve,
o acordo não satisfez a
ciasse com relação às con-
dições de trabalho e salá-
rio. Já na 3: greve, que du-
rou 73 dias foram acerta-
dos e atendidas as reivindi-
cações salariais e condi-
ções de trabalho, que
eram a de equiparação sa-
larial ao nível técnico da
Petrpbrás, unificação de
salários para todos os mer-
gulhadores divididos em
A, B e C; indenizacão por
desgaste orgânico e peri-
cuiosidade.

Mas, Medeiros afirma
que essas mudanças, sem
uma fiscalização, não bas-
tam. Segundo ele, as DTMs
(Delegacias do Trabalho
Marítimo) não possuem
fiscais competentes para
fazer respeitar as normas.

Mergulho,
profissão mais

perigosa que os
trabalhos da

indústria
De acorde com a Or-

ganização Internacional do
Trabalho (OIT), o mergulhe
ò 220 vezes mais perigoso
cio que o trabalho nas in-
dústrias. Daí o crescente
número de a c i d e n t e s
ocorridos com o mergu-
lhador profissional. Além
disso a Lei 5.811 que regu-
lamenta as atividades dos
petroleiros não atendem.
às necessidades dos mer-
gulhadores. Assim, Medei-
ros expiica o crescente nú-
mero de adoentes ocorri-
dos com seus companhei-
ros: "muitos companhei-
ros ficaram inválidos com
perfuração de tímpano.
Outros estão com proble-
mas neurológicos devido a
má descompressão, tor-
nando- os incapacitados. E
por não termos a Medicina
hiperbárica dentro do sis-
tema do Inamps, as mor-

tes nestes acidentes ficam
sempre sem esclareci-
mentos. O mais comum é
dizer que houve embolia
pulmonar, quando sabe-
mos que os problemas são
bem outros.

Exemplo disso foi a
morte de Ivan Vianna Bar-
celar, ex-mergulhador de
combate, mas que manti-
nha as condições de saú-
de. Ele morreu a 5/2/88.
Neste dia eíe saiu para um
mergulho de 35 metros de
profundidade, sentiu cai-
bra quando estava retor-
nando para a câmara e te-
ve convulsões seguidas de
parada cardíaca. No local
de trabalho não existe um
médico. O médico chama-
do na plataforma ma
olhou pela escotilha da câ-
mara e, feita a autópsia, a
conclusão tirada foi de
embolia.

Outro caso, e são
muitos diariamente, diz
Medeiros, foi o de João
Luiz Canejo. Com mais de
dez anos de profissão, Ca-
ri ej o mor reu na ma-
drugada de 22 para 23 de
fevereiro /84. Devido à
correnteza, no limite pres-
crito pela SSMT, ele se
amarrou a um cabo, por-

que fa l tava ar na sua
"Band-Máscara", e sem
emergência ele não con-
seguiu se soltar no fundo,
acabando por morrer afo-
gado.

As causas das mortes
são mais trágicas a cada dia
e o pedido dos mergulha-
dores é que seja ímpian-
tada dentro do INAMPS a
Medic ina H iperbár ica ,
atendendo a todo p País,
o que possibilitará tam-
bém a formação de mais
profissionais dentro da
área. "É preciso", diz Me-
deiros, maior atenção por
parte do governo, porque
nós do Sindicato Nacional
dos Mergujhadores não
temos podido entrar na
Petrobrás para conversa-
mos com os trabalhadores
de mergulho e levar a nos-
sa luta por melhores con-
dições de saúde. A Petro-
brás diz que lá pela sua lo-
calização é área de "segu-
rança nacional," enquanto
isso mergulhadores conti-
nuam morrendo e se aci-
dentando todos os dias",
devido à total falta de Se-
gurança.

Outro problema en-
frentado pelos mergulha-
dores é com relação à mu-

dança da NR16, que o Mi-
nistério do Trabalho está
elaborando, sendo suas
exigências inferiores às da
NR 15 anexo 6,que tam-
bém já não atendem às ne-
cessidades dos mergulha-
dores.

Sendo q Brasil o país
onde há mais mergulha-
dores de profundidade, é
necessário o cumprimen-
to na íntegra da distância
do mergulhador de 33
metros do sino. Os mergu-
lhadores exigem a mudan-
ça do capítulo 2.10.19,óa
NR15 anexo 6, para "..33
metros de distância entre
o sino e o mergulhador pa-
ra trabalhos normais e em
casos especiais distância
de 45 metros, para os tra-
balhos de inspecões com
o acompanhamento do
ROV (controle remoto uti-
lizado na Câmara de TV
submarina), que os mer-
gulhadores tenham a bor-
do, para caso de abandono
hiperbárico, um cordão
umbilical com compri-
mento superior, que os
navio da DESV, tenham
um umbilical com medida
superior para os casos de
resgate.

NO difícil desempenho de suas tarefas, mergulhadores põem em risco a sua vida e saúde.
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Acidentes de trabalho a que os
mergulhadores estão sujeitos

Segundo o médico
do Diesat-Rio de janeiro Ri-
cardo Garcia^ Duarte, cuja
especialização é a Medicina
li:. '.::...ír/Cri, são varies o;,
acidentes e doença: do
trabalho a que estão sujei-
tos os mergulhadores: co-
mo por exemplo aciden-
tes cultâneos, que ocor-
rem ao sair do mergulho
sob a forma de prurido
(coceira) localizado ou gê-
nejalizado ligado à libera-
ção de bolhas de azoto (ni-
trogénio) na pele; poden-
do também ter o aspecto
de queimaduras superfi-
ciais e de urticária. Outro
tipo de lesão de pele en-
contrada são as erupções
pápulo-maculosas (gros-
seiras); as cólicas ao mer-
gulhadorque são devidas
à distençãg de uma parte
do tubo digestivo por um
volume de gás aprisiona
do. O mergulhador engole
ar durante o mergulho, es-
se ar se expande na hora
da descompressão no in-
terior das vias digestivas
ocasionando uma disten-
são que pode acarretar
dores muito fortes e, às
vezes., síncope, lesões ós-
teo-músculo-.articulares,
que é mais conhecidas co-
mo "BENDS". Acontecem
principalmente as grandes
articulações (ombros, joe-
lhos, cotovelo:, articula -
cão coxo-femural, etOese
manifestam por uma dor
intensa acompanhada de
incapacidade funcional da
articulação comprometi-
da; ósteoneurose das arti-
culações,esta, embora seja
uma doença que se veja
cada dia menos, depois
que foram feitos estudos

com as tábuas de descom-
pressão, ainda é das doen-
ças profissionais mais Inca-
pacita ntes do mergulha-
dor, exigindo até o afasta-
mento completo do traba-
lho e, em casos a neces-
sidade de cirurgia onde se
colocam próteses no lugar
das grandes articulações
mais atingidas

Na Franca, taz parte
do quadro de doenças
profissionais, é prevista
uma indenização para os
que a sofrem, mesmo pas-
sados 20 anos, pois a orá-
tica se averigou que certos
trabalhadores, apresenta-
vam lesões pela T.: vez, en-
tre 10 e 20 anos depois da
parada da sua atividade
profissional.
Dentro das doenças sofri-
das pelos mergulhadores
encontramos ainda o ba-
rotraumatismo de si-
nus, que é o traumatismo
acarretado pelo desequilí-
brio de pressões. Os s/nus
frontais são cavidades que
se abrem nas fossas nasais
por intermédio de canais
estreitos. Em certas afec-
ções (gripe, desvio de sep-
to, coriza alérgica, etc) o
edema da mucosa nasal
obstrui esses canais e, o
equilíbrio das pressões
não se faz, acarretando,
assim, os barotrauma-
tísmos de sinus, aonde o
sintoma principal é a dor
semelhante a de (picada
de abelha) a nível frontal
ou suborbitária, acompa-
nhada ou não por hemor-
ragia. Ocorre ainda o ba-
rotraumatismo de ouvi-
do, que é a otite barotrau-
mática que ocorre na des-
cida do mergulho quando

Translated From the Magazine Oceans

não existe um equilíbrio de
pressào, entre o ouvido
externo e o ouvido médio,,
acarretando, no caso de
ineistência em descer, des-
de uma inflamação da
membrana timpânica até a
perfuração. Sendo que o
ouvido interne pode_ tam-
bém ser atingido a nível la-
birintítico. A sintomalogia
encontrada é de dor por
vezes violenta, irradiando
para o mastóide ou região
temporal; zumbido se c
ouvido interno for atingj-
do; vertigem e diminuição
de audição.

A vertigem alterno-
bárics aparece, em geral,
a baixa profundidade, em
seguida de um ligeiro de-
sequilíbrio de pressão nas
cavidades do ouvido, pro-
vocando desorientação
súbita e violenta, acompa-
nhada de náuseas ou até
mesmo de vómitos, po-
dendo ser responsável por
afogamentos. Já a embo-
lia traumática pulmo-
nar se produz na subida
do mergulho (em conse-
quência qe um bloqueio
da_ respiração ou não, por
pânico, espasmo de glote,

por reflexo devido d entra
da de água nas fos^is na-
sais ou na faringe] e, ocor-
re em seguida a um au-
mento brutal da pressão
intra-pulmonar com rela-
ção à exterior, acarretando
uma dilatação que pode ir
até a ruptura das paredes
das alvéolas pulmonares. O
único tratamento especí-
fico é a recompressão que
deve ser feita o mais rápi-
do possível, antes que 3
falta de oxigénio nos teci-
dos do corpo devido d os
êmbolos gasosos tenha
acarretado lesões definiti-
vas Há ainda os acidentes
neurológicos. Esses aci-
dentes são duplamente
sérios, pela sua localização
(medular, e pelas desor-
dens gerais que o acompa-
nham. A paraplegia (para-
lisia de toda a parte inferior
do corpo) é a manifesta-
ção mais frequente,
acompanhada ou não, de-
pendendo da gravidade
do quadro, de incontinên-
cia urinária e fecal - dificul-
dade de controlar a saída
de fezes e urina - que pode
persistir em graus atenua-
dos pelo resto da vida do
mergulhador.

Mergulhadores
manuseiam
equipamentos
pesados Mergulhadores profissionais trabalhando
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Tratamento
adequado
O tratamento ade-

quado dos acidentes de
acordo com o Dr. Ricardo
Garcia Duarte - consiste,
além do tratamento con-
vencional com medica-
mentos, do tratamento
básico, para os acidentes
de descompressão - den-
tro da câmara hiperbárica-
respirando oxigénio puro
ou mituras hiperóxicas -
que dão resultados positi-
vos quando esse trata-
mento é iniciado imediata-
mente após o acidente,
sendo que a regressão de
sinais e sintomas é com-
pleta na maioria dos casos.

Ricardo Garcia lembra
também que atualmente
se depara com um outro
grande problema que é a
faita de especialitas em
Medicina Hiperbárica e de
câmaras para tratamento
nas instituições de saúde,
Por exemplo, no INAMPS,
o mergulhador não encon-
tra profissionais com com-
petência para fazer a sua
avaliação e tratamento nas
instituições de saúde. E,
quando é solicitada uma
mergulhador não encon-
tra profissionais com com-
petência para fazer a sua
Perícia Médica, no INPS, o
quadro se apresenta igual.

Sistema de mergulho saturado (câmaras hlperbárlcas e sino de
mergulho no fundo).

Diante dessa situação, o
Sindicato Nacional dos
Mergulhadores, ao qual
ele assessorou até pouco
tempo, está solicitando
que sejam tomadas medi-
das o mais rápido possível
e, propõe para começar a
resolver a situação que se-
ja criado um convénio
INAMPS/INPS/SINJASA, no
qual as instituições cede-
riam um local para exames
clínicos e laboratoriais e,
onde trabalharia um mé-

dico especialista em medi-
cina hiperbárica indicado
pelo Sindicato.

Neste sentido o Dr.
Ricardo Garcia.elaborou
um projeto de instalação
de Câmara Hiperbárica
- "multíplice" no Hositaí
Universitário da UFRJ, que
e o resultado de um traba-
lho que vem sendo desen-

, volvido pelo DIESAT em
conjunto com as institui-
ções envolvidas na área de
saúde do t raba lhador

( INAMPS/ INPS/CESTEH-
FIOCRUZ/Secretaria Esta-
dual de Saúde/Secretaria
Estadual doTrabalho/DRT/
Universidades: UFRJ, UFF,
UERJ, FEEMA e Secretaria
Municipal de Saúde).

A V. Câmara hiperbá-
rica teria capacidade para
tratamento de dez pes-
soas sentadas, sendo que
nos casos graves poderão
ser acomodadas duas pes-
soas deitadas dentro das
câmaras, além do pessoal
médico e paramédico. A 2'
Câmara tem capacidade
para tratamento de oito
pessoas sentadas. Ade-
mais essas câmaras pode-
rão ser utilizadas cçm ou-
tras finalidades, além das
já citadas (acidente des-
compressivo no mergu-
lho), como as seguintes
doenças: infecções de pe-
le e dos tecidos moles;
tromboangite obliterante;
osteorradionecrose; úlce-
ra de pele, grandes quei-
maduras, e_dema cerebral
e intoxicação por monóxi-
do de carbono.

Segundo informçu o
médico, o projeto está em
andamento e deverá en-
trar em funcionamento lo-
go, com as câmaras colo-
cadas no Hospital das Clíni-
cas da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro
(UFRJ).

Translated From the Magazine Oceans

IS5S
SSWwS&tf*11 IsuBtfMW"* \2*&HW^PMS*$&* \^.**^-r^L~

Plataforma com Sino de Mergulho
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Bacia de Campos: uma bomba que
pode explodir a qualquer momento

O Diesat-RJ vem
desenvolvendo
pesquisa sobre as
condições de tra-
balho dos petro-
leiros na Bacia de
Campos. Segundo

a responsável pela pesqui-
sa, a técnica Diana Anto-
maz os principais pontos
até aqui levantados são os
seguintes:

Os petroleiros da Bacia
de Campos trabalham 14
dias embarcados e des-
cansam 14 dias. Na primei-
ra semana trabalham das
7 às 19 horas e na segunda
semana das 19 às 7 horas,
ou seja, 12 horas por dia.

A maioria mora em ou-
tras cidades ou Estados, le-
vandp entre metade de
um dia até 3 dias para che-
gar ao local de trabalho ou
para voltar para a casa. Isto
quer dizer que alguns per-
dem até 6 dias de sua fol-
ga, ficando com apenas 8
dias de folga.

A plataforma é uma
ilha cercada de mar, onde,
nos vários níveis ligados
entre si por escadas, estão
as instalações elétricas, hi-
dráulicas, tubulações de
pressão, torre de perfura-
ção ou produção, aloja-
mento etc.

O risco é permanente,
já que os trabalhadores es-
tão cercados de inflamá-
veis por todos os lados. A
qualquer momento pode
ocorrer um "blqw-out",
isto é uma explosão de gás
no poço, como aconteceu
recentemente na platafor-
ma de Enchovas.

O ruído e a vibração são
permanentes, durante o
trabalho ou o horário de
folga.

Na pjataforma, segun-
do depoimento dos traba-
lhadores, não há leis, só há
n o r m a s da e m p r e s a .
Quem faz a lei é o chefe
da plataforma.

As plataformas estão
superpovoadas: projeta-
das para 100/150 pessoas,
algumas comportam hoje
até 350/400 pessoas.

Os trabalhadores acei-
tam, de certa forma, o ris-

co do inflamável, do blow-
out, mas não suportam o
descaso da administração
da Petrpbrás e denunciam
as condições que põem e
risco a sua vida. Como er-
ros desde o prpjeto, modi-
ficações nas instalações
para mantê_-las funcionan-
do, corrosão, componen-
tes em uso com vida útil
já esgotadas, detetores de
gás inibidos, sistemas au-
tomáticos que só funcio-
nam manualmente, etc.
Qualquer situação dessa é
causa potencial de aciden-
te grave.

O ambiente é extrema-
mente agressivo: ruído,
calor/frio, umidade, pro-
dutos químicos, gases. A
possibilidade de explosão
ou de intoxicação, no caso
do H2S, que a partir de de-
terminada concentração
provoca parada respirató-
ria e morte.

Quanto à segurança há
apenas 2 técnicos respon-
sáveis que se revezam em
turno, os quais pouco po-
dem fazer além do que dar
alguns treinamentos, libe-
rar trabalhos de chama
aberta, ou verificar se os
trabalhadores estão usan-
do capacete.

As instalações para uso
dos t rabalhadores são
subdimensionadas e ina-
dequadas. A lguns não
possuem nem mesmo
uma cama para uso indivi-
dual. Assim que é liberada,

sindicatodosEngent^ros

a cama com os mesmos
lençóis é ocupada por um
companheiro de outro
turno, p repouso é quase
impossível, já que seis pes-
soas de hábitos diferentes
e trabalhando em horários
diferentes ocupam o mes-
mo espaço. Quem dorme
é incomodado por quem
está acordado; pela hote-
laria que vai trocar toalhas;
pelo alarme; pelo falso
alarme, para um aviso de
emergência ou para trei-
namento. Na plataforma
ninguém dorme.

Lá tabém não há médi-
cos, apenas um auxiliar de
enfermagem. Em caso de
emergência, 9 socorro
médico levará mais de
uma hora para chegar.

Os trabalhadores só
têm um meio de se comu-
nicar com as famílias, um
orelhão para receber cha-
madas e fazer ligações a
cobrar, com duração má-
xima de sete minutos. Um
telefone para 300 pessoas
ilhadas.

Na amostra pesquisa-
da, o maior número de
afastamentos se deu devi-
do a doenças mentais e
stress, seguido de doen-
ças psicossomáticas, co-
mo úlcera, hipertensão,
etc. Raros são os casos de
doenças com os quais se
possa fazer um nexo com
o ambiente de trabalho.

A fadiga e a problemá-
tica do trabalho são trans-
feridas para o convívio fa-

IMPORTA
NEMQUE

Bacia de campos

miliar e para as folgas. O
trabalho continua a inter-
ferir no período de folga..
Isto porque o processo de
trabalho na plataforma
contamina inteiramente o
chamado período de fol-
ga, nos três, quatro pri-
meiros dias, a fadiga acu-
mulada é tão grande, que
os petroleiros só conse-
guem dormir, nos últimos
dias da folga; a ansiedade
é tão grande que o sono
desaparece. Ai são mais
três, quatro dias sem dor-
mir, mais a viagem até a
plataforma e mais os quin-
ze dias lá dentro. Na plata-
forma, em média os traba-
lhadores conseguem dor-
mir não mais que cinco ho-
ras por dia.

As relações na plata-
forma são tensas. Os pe-
troleiros sentem-se num
mundo a parte, um mun-
do sem lei. Sentem-se di-
minuídos na sua humani-
dade, lá eles não são gen-
te, apenas engrenagem cia
máquina de produção. Até
mesmo os próprios cole-
gas, às vezes, o relaciona-
mento se torna difícil.
Duas semanas fora do
mundo é um tempo infini-
to. Um tempo em que não
se vive. Natal, Ano Novo,
aniversário são coisas dis-
tantes, coisas para as pes-
soas que ficam lá na terra.

Os petroleiros dizem
que têm a personalidade
partida ao meio, uma par-
te, quer viver o máximo
para aproveitar os poucos
dias, outra tem que se es-
quecer de tudo, de todos,
senão não dá para aguen-
tar a plataforma. A falta
de afeto é muito
grande.

E pior de tu-
do é se sentir sem
saída. Sem a possi-
bilidade de fazer
um curso, ir para
a un i ve rs idade ,
progredir e ter a
chance de um em-
prego cá fora. E vai
se ficando, "por-
que não tem jeito,
não tem saída, até
enlouquecer..."
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SAÚDE:
parlamentares comentam 1? turno

T&S- Deputado Al-
chimin, com rela-
ção ao título oita-
vo que correspon-
de à Ordem e Se-
guridade Soc ia l ,
como ficou o capí-

tulo da Saúde na Nova Car-
ta?
CA - O título oitavo corres-
oonde à Ordem de Segu-
rança Social e tem quatro
capítulos; capítulo da se-
guridade social; o capítulo
da saúde e o capítulo da
Assistência Social, Este ca-
pítulo oitavo foi votado
num entendimento entre
o texto da Comissão de
Sistematização e o texto
do Centrão, Então houve
de ambos os textos que
originou um novo texto:
um texto de fusão e en-
tendimento que resolveu
aproximadamente 70%
dos problemas, ficando o
restante a votos.

Quanto à Seguridade
Social ficou expresso^ que
será mantida através de
recursos financiados com-
pulsoriamente pela União,
mediante recursos tribu-
tários; contribuição dos
empregadores incidente
sobre a folha de salário, o
faturamento e o lucro das
empresas.Tudo isso vai
compor a Seguridade So-
cial.

No campo da Saúde
ficou constitucionalizado
o Sistema Único (e Descen-
tralizado) de Saúde, o SUS.
i&S - Como funcionará e
c que é o SUS?
CA- j a existe hoje em fun-
cionamento, o chamado
SUDS (Sistema Unificado e
Descentraliado de Saudei
em alguns estados do Bra-
sil, inclusive aqui em São
Paulo. Então a vantagem
desse sistema é que ele
minimiza custos. E ele teo-
ricamente ao menos deve
oferecer uma assistência
mais económica e num
serviço melhor à popula-
ção. Ou seja, antes do SUDS
nós tínhamos num muni-
cípio a Prefeitura com seu
posto médico, o Estado

Na redação aprovada pela constituinte em pri-
meiro turno, relativa à questão da Saúde, dentro do
capítulo da seguridade Social, segundo dois parla-
mentares entrevistados por "Trabalho & Saúde", traz
grandes avanços para a classe trabalhadora e a cole-
tividade como um todo. O SUS (Sistema único de Saú-
de) de acordo com os deputados federais Eduardo
Jorge; do PT e Geraldo Alckjmin; do PMDB-SP, repre-
sentam um ganho para o cidadão brasileiro, na me-
dida em que ele minimiza custos e pode facilitar a
criação de uma política nacional de saúde adequada
ao país.isso não quer dizer que houve estatização
da saúde. Geraldo Alckimin afirma que a iniciativa
privada continua a ser totalmente livre dentro do
país.

com relação à saúde ocupacional. ela apenas de-
verá integrar-se ao SUS (Sistema único de Saúde),
mas ela não estará obrigatoriamente subordinada
a este sistema único de saúde, o que não lhe tira
ao mesmo tempo a liberdade e subordinação hierár-
quica anterior. No campo da Previdência Social, mui-
tos benefícios foram conquistados pela classe traba-
lhadora, principalmente o trabalhador rural, que não
mais será diferenciado do trabalhador urbano, pas-
sando a receber pensão e aposentadoria calculadas
de acordo com as contribuições recolhidas e pagas
pelo seu empregador, ligado diretamente ao INPS.
isto significa o fim do Funrural. Aos aposentados de
uma forma geral e aos que yão-se aposentar, os cál-
culos feitos em cima dos últimos 36 meses serão to-
dos reajustados mês a mês; recuperando assim as
perdas inflacionárias, hoje em torno de 300% ao ano,
o que reduz significamente o valor da aposentado-
ria, pois os últimos doze meses recolhidos vale apo-
sentadoria do trabalhador não eram reajustados. Já
o deputado Eduardo Jorge - além de identificar os
avanços da Saúde na constituinte - mostra também
o clima hostil em que foi travada a votaçãr r ara
que esses mesmos avanços pudessem ser conquis-
tados, veja as entrevistas a seguir:

com o seu centro de Saúde
e a União com a sua agên-
cia do Inamps. Então era
como um arquipélago, on-
de o município, o Estado
e a União eram ilhas isola-
das que nunca se senta-
ram à mesma mesa para
promover uma política d_e
saúde adequada. Então
você tinha às vezes no mu-
nicípio os três fazendo as
mesmas coisas com um
custo e/evado e nenhum
dos três fazendo determi-
nadas coisas. U m exemplo:
os três tinham um cardio-
logista oferecendo assis-
tência à Saúde, mas a cida-
de não tinha nenhum of-
talmologista.

T&S - E o que estabelece
o SUS?
£A - Ele estabelece um sis-
tema único (e descentra-
lizado) de saúde aonde vai
diminuir os custos e me-
lhorar o atendimento à
população. Dentro disso o
Inamps faz um convénio
com o Estado e repassa ao
Estado as suas verbas para
que ele execute determi-
nadas ações de saúde. O
Estado por sua vez repassa
ao município para que ele
execute as ações de sua
conveniência. Então o que
cabe ao município? Cabe
o chamado atendimento
primário à saúde. O atendi-
mento primário à saúde é

a consulta médica. É o ser
viço ambulatória/. Isto en-
tão cabe ao município que
está ma is perto do cida-
dão. É mais transparente.
T&S - Seria a chamada Fis-
calização?
CA - Correio. Ê o setor
mais fiscalizado. No muni-
cípio a população cobra
mais, exige mais. Mas não
pode todos os municípios
terem por exemplo um
Hospital de queimados,
coisas mais especializadas.
Ai já passa a ser competên-
cia do Estado. O Estado
passa então a gerendar es-
se tipo de atividade. Por
exemplo no Rio de Janei-
ro, o Hospital Juliano Mo-
reira do Serviço de Saúde
Mental Psiquiátrico é geri-
do por Brasília e é do
Inamps. Ele vai passar ago-
ra para q governo do Esta-
do do Rio de Janeiro A Se-
cretaria de Saúde do RJ é
que vai administrar, por
que ele está sediado no RJ
e é para ser administrado
pelo RJ.
T&S - E c que caberia à
União?
CA - À União cape o con-
trole, a fiscalização de toda
essa política de saúde e a
nível Nacional das coisas
que englobem o país co-
mo um todo. Por exem-
plo, o problema da malá-
ria. Da doença de Chagas,
endemias, epidemias, Ai-
ds, enfim este tipo de ati-
vidade. Esta é a filosofia
que norteia o chamado
SUS.
T&S - E a iniciativa privada?
CA - O texto aprovado diz
claramente que a assistên-
cia à Saúde é livre à inicia-
tiva privada, que poderá
participar de forma com-
plementar e assim por
diante. Então a iniciativa
privada está totalmente
preservada. E achar que
houve estatização da Saú-
de ou da Medicina é um
grande equívoco. Agora â
iniciativa privada que tra-
balhar para o Estado, para
o governo... ou seja, foi
aprovado no texto, c
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dpio de que a saúde é um
direito do cidadão e um
dever do Estado. O Estado
pode atender através de
seus serviços próprios os
serviços públicos, ou con-
tratando a rede privada,
pordue não tem estrutura
completa para oferecer à
população. Então ele se
vale da privada. No caso
dele se valer da privada,
contratar um hospital pri-
vado e pagar para ele ofe-
rece r isso para a população
é o governo quem está
oferecendo isso para a po-
pulação, este serviço do
hospital de direito público,
estar integrado ao sistema
único de saúde, porque
ele representa a política de
saúde do governo nesta
prestação de serviço à pó
pulação através do gover-
no, é livre totalmente para
fazer um serviço ã parte,
separado dentro da livre
iniciativa, dentro de um
país capitalista aberto. Não,
há nenhuma estatização. É
livre a iniciativa privada.

T&S - E a saúde ocupacio-
nal, como é que ela foi en-
quadrada? O que foi trata-
do e estabelecido sobre
ela?
GA - Havia um receio muito
grande dos profissionais
da saúde ocupacional de
integrar o SUS. E o receio
deles é que hoje essa área
está submetida ao Minis-
tério do Trabalho. E enten-
deram alguns que inte-
grando-se ao SUS, eles
iriam passar para o Minis-
tério da Saúde, porque o
SUS não envolve um Mi-
nistério único. O SUS são
todos aqueles que traba-
lham para a Saúde. É o Mi-
nistério da Saúde, do Tra-
balho, da Previdência, da
Educação. Então não ha-
veria nenhuma alteração
de Ministério. Mas face a
resistência demonstrada
por profissionais, pelos se-
tores, pelas entidades e
até por alguns Sindicatos
nesse sentido... e para que
não pairassem dúvidas, a
saúde ocupacional colabo-
rará com o SUS, mas ela
não está obrigatoriamente
subordinada a ele. Isso en-
tão integra o problema da
saúde ocupacional no SUS,
mas ao mesmo tempo não
tira a liberdade ou a subor-
dinação hierárquica que.
ela tinha anteriormente.

Há muitos até que dizem
que o problema da saúde
ocupacional é mais um
problema de engenharia
do que de medicina. Enfim
haviam várias dúvidas e fi-
cou um pouquinho me-
lhor porque se integra ao
SUS.

GA - Em relação à Previ-
dência Social certamente
os avanços foram mais im-
portantes. No caso do tra:
balhador rural, ele é um ci-
dadão hoje de segunda ca-
tegoria, ou seja, ele tem
como tempo contado pa-
ra a aposentadoria apenas
a Idade. Ele não se aposen-
ta por tempo de serviço,
mas apenas por idade, aos
65 anos. E como na roça
se começa a trabalhar aos

tuinte criou foi um sistema
único previdenciário que
não distingue os trabalha-
dores rurais dos urbanos.
A tendência é extinguir o
Funrural para ser só p
INPS, porque o Ministério
da Previdência tem três
institutos: o Inamps que
presta assistência médica,
olAPASqueéo órgão arre-
cadador do dinheiro e o
INPS que paga o benefício,
a aposentadoria, o seguro.
Então vai- ter um sistema
único. Vai acabar o Funru-
ral e fica só o INPS. Se eu
tiver um sítio, uma fazen-
da eu vou pagar o INPS pa-
ra o meu empregado, e
hoje não se paga. EJe paga
o Funrural mas não paga
o INPS. Porque hoje numa
propriedade rural o trato-

Geraldo Alcklmln dep. federal do PMDB

15 anos, ele vá i ter d ue tra:
balhar 50 anos para ter di-
reito a alguma aposenta-
doria. Enquanto o traba-
lhador urbano se aposenta
proporcionamente ao nú-
mero de salários ao qual
ele recolhe, o trabalhador
rural tem como teto meio
salário mínimo. Então a
aposentadoria do rural é
meio salário, o que é um
escândalo no país! E o ter-
ceiro é que o tempo con-
tado na zona rural não
conta na zona urbana e o
tempo contado na zona
urbana não conta na zona
rural, porque não há um
sistema úntco de Previ-
dência.. Há o Funrural e q
(NPS. Então o que a Consti-

rista é do INPS e o leiteiro
é do Funrural e são da
mesma propriedade rural
e um tem um sistema da
Previdência e o outro tem
outro sistema. Há uma dis-
tinção entre os trabalha-
dores dentro da própria
ativídade rural. A aposen-
tadoria passará a ser de
acordo com o recolhimen-
to e não poderá ser menor
do que o salário mínimo vi-
gente.
T&S - E para os aposenta-
dos ou os que estão perto
de se aposentar de um
modo geral como é que fi-
ca?
CA --Outra coisa importan-
tíssima para os trabalhado-

res e até para os que vão
se aposentar é o problema
da forma de cálculo da
aposentadoria. Hoje é a
média dos ú/timos 36 me-
ses para a pessoa se apo-
sentar. Só que os últimos
doze meses não são rea-
justados e corno nós te-
mos uma inflação de 300%
ao ano a perda é muito
grande. Então a pessoa re-
colhe sobre dez salários
mínimos e na hora de se
aposentar vai ter quatro
salários minimos. Porque?
Porque é a média dos últi-
mos 36 meses de contri-
buição mas os últimos do-
ze meses não são corrigi-
dos. Essa é a grande injus-
tiça contra o aposentado
no Brasil e ela se corrigiu
na medida em que se colo-
cou que será a média dos
últimos 36 meses, mas
corrigidos mês a mês.

Outro fator impor-
tante é para aqueles que
já estão aposentados... é
comum você ouvir um ci-
dadão que trabalhou 35
anos dizer que ele quando
se aposentou, na época da
sua aposentadoria, ele re-
cebeu o equivalente a cin-
co salários e que hoje só
está recebendo dois salá-
rios. Então ele teve uma
perda salarial ao longo dos
anos. Nas disposições
transitórias, agora no finzi-
nho da Constituinte deve
ser aprovado um artigo,
estabelecendo que a Pre-
vidência Social vai recalcu-
lar as aposentadorias pa-
gas e vai ter que repor essa
perda dentro de um prazo
x, estabelecido por lei.

T&S - Mas haverá recursos?
GA - Dentro dessa nossa vi-
são de que a Constituinte
está procurando corrigir
gravíssimas injustiças fei-
tas aos trabalhadores, ela
sabe que vai no campo so-
cial ter a/g uns recursos pa:

rã cobrir isso. Então o di-
nheiro do Finsociaj que é
usado muito politicamen-
te segundo critérios até
mesmo dientelistas; dan-
do recursos para alguns
estados, alguns municí-
pios, trocas de favores,
compra de votos e até o
financiamento de obras
discutíveis sobre o ponto
de vista da prioridade na-
cional, o dinheiro do Fin-
socialpassou todo ele para
a seguridade. O dinheiro
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do Finsocial vai compor a
Seguridade Social. A segu-
ridade social, além das
fontes de custeios, das
fontes de receitas estabe-
lecidas anteriormente vai
ter um acréscimo do Fin-
social Que comporá o di-
nheiro da Seguridade So-
cial, a receita da Saúde, da
Previdência e Assistência
Social.

Outro aspecto impor-
tante para que amanhã
não venham abusos é Que
foi colocado que nenhu-
ma prestação de benefí-
cios ou serviços com-
preendidos na Seguridade
Social poderá ser criado,
majorado ou despendida
sem um correspondente
de custeio certo. Ou seja,
nós precisamos preservar
a Seguridade Social. Ficou
estabelecido também,
com relação à aposenta-
doria para a idade de 65
anos para o homem e os
60 anos para a mulher, isso
a aposentadoria por idade
e não por tempo de servi-
ço. O tempo de serviço fi-
cou 35 anos o homem e
30 anos a mulher salvo as
aposentadorias especiais.
As especiais são aquelas
relativas ao trabalho insa-
lubre, perigoso e penoso
e se aprovou também a
chamada aposentadoria
proporcional, aos 30 anos
para o homem e aos 25 pa-
r?< a mulher. É evidente
que não será integral, ela
será proporcional.
T&S - Entáo o capítulo oita-
vo da Seguridade Social, na
sus opinião, foi o que mais
avançou?
GA - Na minha opinião e
de vários setores foi o Que
avançou, o mais bem feito
sobre o ponto de vista téc-
nico e principalmente sob
o ponto de vista da justiça
social. Ele corrige várias
distorções do pais como
essa que nós citamos dos
trabalhadores rurais e
principalmente para os
trabalhadores de maneira
específica, na medida em
que deverá melhorar a as-
sistência médica e vai me-
lhorara Previdência Social.
É a Seguridade Social do
País que vai ter fonte de
Receita mais abrangente,
inclusive o faturamento
dos lucros das empresas,
não apenas a contribuição
de sua folha de pagamen-
to. O Finsocial que já é um

tributo que existe e o seu
disciplinamento, o seu di-
nheiro sendo dirigido de
forma realmente a melho-
rar a dualidade da vida
das pessoas e fazer justiça.
T&S - Mas, e qual a sua opi-
nião com relação ao turno
de 6 horas?
CA - No primeiro Turno, no
capítulo referente ao direi-
to dos trabalhadores, foi
aprovado que o turno de
revezamento e não o tur-
no único, ele será reduzido
de 8 para 6 horas. Na se-
gunda votação da Consti-
tuinte parece due há um
grupo de setores da socie-
dade querendo derrubar
isso para manter o turno
de 8 horas. O argumento
usado pelos empresários é
de que o Brasil aprovando
o turno de 6 horas estaria
tendo as menores jorna-
das de trabalho do mundo
e que no caso por exemplo
das Siderurgias 60% da
nossa atividade é para a ex-
portação c o país precisa
competir no Exterior, atra-
vés de preços competiti-
vos para poder exportar.
Como hoje você tem três
turnos de 8 horas: de ma-
nhã, de tarde e de madru-
gada, você não pode redu-
zi r salário pela lei. As pes-
soas vão ganhar o mesmo
salário trabalhando 6 ho-
ras. Então você vai ter que
contratar mais um turno
de 6 horas. De certa forma
isso vai gerar mais empre-
go e isso é bom para o país.
Mas eles alegam que isso
vai onerar o custo do pro-
duto. E que esse produto
brasileiro lá fora mais caro
teria dificuldade de com-
petitividade. O Brasil ex-
portaria menos, haveria
recessão, desemprego.
Tudo isso seria prejudicial
ao país e à classe trabalha-
dora. Esse é o argumento
dos epresários. Nós fize-
mos um estudo mais um
pouco apurado e verifica-
mos, por exemplo, algu-
mas coisas interessantes
até tiradas da própria re-
vista "Veja". No fatura-
mento médio das empre-
sas no Japão, a mão-de-o-
bra chega a mais de 51%,
e isto é, o que ela repre-
senta no faturamento das
empresas. Na Inglaterra 40
e tantos por cento, na
França, Estados Unidos,
mesmo aqui em países da
América Latina ou da Amé-

rica do Sul, você tem mais
de 30%. A Coreia que é tida
como exemplo é 27% o
que representa o trabaho
humano, a mão-de-obra
frente ao faturamento. E
o Brasil há dez anos atrás
era 22% e hoje é 18%, ou
seja, nos últimos dez anos
decresceu ainda mais
quando na maioria desses
outros países cresceu a va-
lorização da mão-de-obra
do trabalho humano. En-
tão embora existam todos
esses argumentos dos
empresários, a mão-de-o-
bra brasileira é uma das
mais baratas do mundo se
nós compararmos com
países...até com a Coreia
nós vamos verificar o que
representa a mão-de-obra
no país frente ao fatura-
mento... é um dos meno-
res percentuais^ do mun-
do. Então eu não vejo. co-
mo isso possa representar
um aumento tão grande
que inviabilize a competi-
tividade do país na sua ex-
portação, no mercado ex-
terior. Mas nós estamos
com responsabilidade
com outras constituintes,
grupos de trabalho, até de
Minas Gerais e São Paio,
aprofundando esses estu-
dos para podermos no Se-
gundo Turno votar sobre
esta matéria com respon-
sabilidade. Mas em princí-
pio, pelos estudos que já
temos, os argumentos

Eduardo Jorge

apresentados pelos em-
presários na correspon-
dem bem com a realidade.
Porque o argumento
apresentado é que a nossa
mão-de-obra ficaria mais
cara. Mal ela é tão barata
relacionada ao Exterior
que isso certamente não
vai diminuir a competição
do Brasil frente ao Merca-
do Externo, aos países que
tabém são exportadores.
T&S - Mas e além dessa vi-
são economicista?
CA - É, além da visão eco-
nomicista você tem que
ver a visão do aspecto so-
cial, da Saúde. Tudo isso é
corretíssimo

Tem algumas ativida-
des, eu não vou dizer que
são todas, mas tem algu-
mas atividad.es onde o
problema de saúde é ex-
tremamente grave e nem
poderia ter esse turno. E
tem outro aspecto; haverá
deminuição da jornada
ressalvados os entendi-
mentos dos dissídios, quer
dizer, imagino que um pi-
loto de um Boeing que vai
daqui para a Europa não
pode depois de 8 horas
pular de pára-quedas. É
evidente que a jornada de-
le vai ser mais longa. Em
caso de médico^, que fa_z
cirurgia, p/a n ta o, então
salvo os casos excepcio-
nais. .. de entendimento de
dissídios e sindicatos.

"Tarefa e dúvida:
ficarão esses
princípios
constitucionais
... estas pequenas
conquistas
somente no
papel?"

"A constituinte
corrigiu

gravíssimas injustiças
que ocorriam no

setor da saúde
brasileira"

Geraldo Alckimin
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Para deputado, burguesia conservadora
comandou o Congresso

Todos nós sabe-
mos que este Con-
gresso Constituin-
te tinha graves li-
mitações. Movia-
se dentro do uni-
verso das possibi-

lidades da chamada tradi-
ção conservadora, da cha-
mada "Nova República"
Sua composição foi traça-
da pela legislação eleitoral
da ditadura militar que su-
perestima a representação
daqueles estados menos
populosos que onde a oli-
garquia e os patrões têm
um controle estreito so-
bre os deputados e sena-
dores. Estados como São
Paulo, onde os trabalha-
dores estão mais organiza-
dos e politizados têm sua
representação cassada pe-
la metade. Em vez de 60
deputados (25% da popu-
lação do Brasil) São Paulo
deveria ter elegido 120.

Além disso o poder
económico e das comuni-
cações (jornais, rádios,
TV...(jogou de forma deci-
siva contra nós trabalha-
dores. Finalmente deve-
mos lembrar que o poder
mistificador do plano cru-
zado ainda estava com for-
ca total.

O resultado é que a
burguesia teve desde o
começo uma maioria con-
servadora muito firme a
seu favor.

Nos 559 constituintes
poderíamos visualizar o
seguinte mapeamento
aproximado:
- Esquerda moderada e ra-
dical: 120
- Centro esquerda: 120
- Centro, centro-direita,
direita: 320

Esquerda e centro-
esquerda não passavam
de 240 votos, para atingir
os 280 votos e ter maioria
absoluta nós precisamos
sepre arrastar pelo menos
40 votos no campo dós
deputados de cenro e isto
só conseguimos naqueles
assuntos e momentos
quando não houve uma
pressão direta do movi-
mento popular e sindical.
Essa pressão conseguia ar-

rastar aqueles votos de
políticos conservadores
que temiam perder futu-
ras eleições.

Foi neste quadro difí-
cil e hostil que tivemos que
desenvolvera luta no Con-
gresso Constituinte.

O processo de vota-
ção passou por várias fa-
ses:
- 1 ^ - 2 4 subcomissões te-
máticas mais específicas;
- 2° - 8 comissões temá-
ticas (cada uma engloban-
do três subcomissões)
- 3? - Comissão de Sistema-
tização (92 constituintes,

na rio do Congresso Cons-
tituinte a organização de
um Sistema de Seguridade
Social. É o capítulo II do tí-
tulo VIII, chamado de "Or-
dem Social".

Esse capítulo II é com-
posto por quatro partes.

Uma primeira com os
princípios da Seguridade
Social; uma segunda com
as normas relativas à saú-
de; uma terceira sobre
Previdência e uma quarta
sobre Assistência Social.

Tratamos mais adian-
te da primeira e da segun-

Eduardo Jorge dep. federal do PT

mais os presidentes e rela-
tores das comissões e sub-
comissões, votaram um
projeto básico que reuniu
os oito relatórios das oito
comissões temáticas)
- 4; - Plenário (559 consti-
tuintes fazem a votação fi-
nal)

Agora que estamos
nesta última fase, vamos
analisar brevemente o que
se votou referente à segu-
ridade e à saúde:

Sistema de
Seguridade

Social
Foi aprovado neste 1?

turno de votação no ple-

da parte. A Previdência e
a Assistência Social merece
ser discutidas em outra
ocasiões pela extensão
dos temas que elas abar-
cam como por exemplo:
benefícios, critérios para
aposentadoria, cálculos
dos benefícios, piso dos
benefícios, recomposição
das aposentadorias arro-
chadas, etc.

Princípios da
Seguridade

Social
A Seguridade Social

deve passar a constituir
um Sistema integrado dos
órgãos públicos em todo

país; ou seja, deve haver
uma articulação de órgãos
municipais, estaduais e fe-
derais seguindo, dentro da
autonomia de cada instân-
cia, princípios minímos pr-
ganizativos e tendo obje-
tivos comuns.

Vejamos alguns de-
les:

"Universalidade da
cobertura e de atendi-
mento". Há neste enun-
ciado a obrigatoriedade do
poder público estender a
toda a população brasileira
o acesso às acões e servi-
ços da seguridade".

"Uni formidade e
equivalência dos benefí-
cios e serviços às popula-
ções urbanas e rurais". Es-
ta foi uma reivindicação
sempre presente dos se-
tores ligados aos trabalha-
dores rurais que exigiam
uma colocação explícita de
igualdade entre trabalha-
dores urbanos e rurais".

"Seletividade ou distri-
butividade na prestação
dos benefícios e serviços".
Poderia se pensar que este
enunciado contradiz os
anteriores, mas não é ver-
dade; o que ele consagra
é a possibilidade de que
segmentos que sofram si-
tuação particularmente
desfavorável possam rece-
ber benefícios e serviços
adicionais, por exem-
plo:(.J trabalhadores que
ganham 1 salário mínimo,
outro exemplo: os desem-
pregados, ou deficientes
físicos, etc. Eles poderão
assim, ter benefícios ou
serviços especiais.

"Irredutibilidade do
valor dos benefícios". É
uma prática comum da
previdência corrigir os va-
lores dos benefícios por
índices inferiores aos ne-
cessários para manter o
valor real de seus benefí-
cios. É comum encontrar
pessoas que se aposenta-
ram com proventos que
valiam na época de sua
concessão, por exemplo: 5
ou 6 salários mínimos, e
hoje recebem uma apo-
sentadoria que correspon-
de a 1 ou 2 salários mini-
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mós, respctivamente, e às
vezes até menos que o sa-
lário mínimo. Contra fatos
como este o dispositivo dá
uma arma de luta consti-
tucional.

"Caráter democráti-
co e descentralizado da
gestão administrat iva,
com a participação dos
trabalhadores, empresá-
rios, aposentados e da co-
munidade". Este foi um
princípio essencial que
conseguimos introduzir
no texto. Ele nós dá instru-
mentos para enfrentar de
um lado o autoritarismo
burocrático e estatal que
hoje impera nos-órgãos
públicos nesta área, se-
guindo p modelo da dita-
dura militar que afastou
violenta e arbitrariamente
toda a participação popu-
lar e sindical na gestão ad-
ministrativa destes ór-
gãos. Por outro lado ele
pode ser um antídoto con-
tra uma visão muito co-
mum que propõe medidas
meramente racionalizado-
ras dos serviços, porém
sempre no âmbito buro-
crático, excluindo qual-
quer tipo de controle po-
pular.

Outro aspecto impor-
tante da seguridade social
se refere ao financiamen-
to; registra-se em primei-
ro iugar a obrigatoriedade
da destinação de recursos
orçamentários e todos os
níveis; em segundo lugar
admite-se que há a contri-
buição direta ou indireta.
Por que isto é importante?
Porque é comum dizer-se
que segmentos de traba-
lhadores são não contri-
buintes, por exemplo: o
segmento dos trabalhado-
res rurais que não têm
desconto específico para
seguridade em seus salá-
rios. Ora os empresários na
verdade transferem os
custos de suas contribui-
ções sociais para os preços
dos produtos que são pa-
gos por toda a população
brasileira na hora de çon-
sumí-los. Assim essas con-
tribuições "diretas" dos
empresários se transfor-
mam em contribuições
"indiretas" da população
em geral.

Uma importante vitó-
ria contra o bloco parla-
mentar reacionário co-
nhecido como "Centrão"
foi colocar que as contri-

buições sociais dos em-
pregadores passa a incidir
sobre a folha de salá-
rios, ( . . . ) o faturamento e o
/Lcro.Hoje estas contribui-
ções incidem só sobre a
folha de salários. Isto torna
a seguridade muito vulne-
rável ao movimento cíclico
da economia capitalista.
Quando há recessão acon-
tece decréscimo da massa
salarial motivada pela que-
da do nível de emprego e
dos saláripi, que atingiam
a condição financeira da
seguridade, prejudicando
o financiamento dos be-
nefícios e serviços exata-
mente no momento em
que a procura dos mes-
mos tende a aumentar da
parte dos trabalhadores

Além disso, taxando
apenas a folha de salários,
as empresas que têm alto
grau de modernidade tec-
nológica e diminuem o nú-
mero de trabalhadores
terminavam contribuindo
menos que aquelas em-
presas que empregam ex-
tensivamente a mão-de-
obra. j

Por tudo isso taxar o
faturamento e o lucro para
financiar a seguridade foi
uma vitória importante.
Na prática todo o Finsocia!
fica privativo da segurida-
de social.

Lutamos para incluir
outras bases de financia-
mento, porém perdemos
por exemplo: a possibilida-
de de taxar grandes fortu-
nas e as operações finan-
ceiras.

Outra derrota nossa
foi o artjgo 228, § 3: que
mantêm as atuais estrutu-
ras patronais Sesi, Sesc, Se-
nai e Senac que são verda-
deiros estados dentro do
Estado. Eles apropriam de
impostos públicos e fazem
uma gestão privada destes
recursos sem qualquer
controle público ou sindi-
cal. Nós defendemos e
perdemos a posição de
que eles deveriam integrar
o Sistema público de segu-
ridade sodal e passar pelo
controle dos trabalhado-
res na sua gestão.

Um dispositivo inte-
ressante é o § 9: do artigo
228 que proíbe pessoa ju-
rídica em débito com a se-
guridade social contratar
com o Poder Público ou
receber incentivos fiscais,
isto afeta inclusive as pró-

prias prefeituras que são
grandes devedoras da se-
guridade.

Da saúde
A primeira vitória foi

consagrada "a saúde co-
mo direito de todos e de-
ver do Estado"; garantin-
do inclusive o "acesso uni-
versal e igualitário" às
ações e serviços de saúde.

O embate mais duro
e no qual fomos derrota-
dos foi na tese de que as
ações e serviços de saúde
deveriam ser todos de na-
tureza pública-, isto impli-
cava de fato numa estati-
zação, pois a partir daí
mesmo que continuasse
existindo algum tipo de
serviço privado ele só po-
deria existir por concessão
do poder público, sujeito
integralmente às suas di-
trizes.

O art. 230 aprovado
permite o poder público
regularmente, fiscalizar e
controlar toda e qualquer
açãq e serviço de saúde
público e privado, porém
admite sua execução dire-
tamente por terceiros,
pessoa física ou jurídica de
direito público.

Como decorrência o
Sistema Único de Saúde
passu ria verdade um Sis-
tema Único Público de
Saúde.

Em compensação
conseguimos cravar que
aqueles serviços privados
que desejarem receber re-
cursos públicos para cus-
teio, ou seja, aqueles hos-
pitais e clínicas que sejam
contratados pela seguri-
dade terão que se subme-
ter ao contrato de direito
público; isto dá melhores
condições de fiscalização e
de orientação destes servi-
ços pelo poder público do
que a atual situação.

Mesmo assim pode-
mos dizer que o fato de
se organizar um Sistema
Único de Saúde público
com comando único a ca-
da nível de governo e com
o controle popular na ges-
tão administrativa não dei-
xa de ser um avanço. Ago-
ra o chamado SUDS (Siste-
ma Unificado Descentrali-
zado de Saúde) tem que
se subi.ieter a princípios
mínimos organizativos
não podendoficarà mercê
das orientações políticas

13

de cada governo estadual
ou municipal. As centenas
(ou serão milhares?) de ór-
gãos públicos ligados à
saúde que atuam de for-
ma desencontrada e até
contraditória devem se or-
ganizar agora seguindo
normas mais homogé-
neas, racionais e sobretu-
do sob o controle popular.

No que diz respeito
ao financiamento dos ser-
viços públicos nós sofre-
mos outra derrota que foi
a derrubada de emenda
que previa a obrigatorie-
dade dos municípios, esta-
dos e União destinar no
mínimo 13% de seus orça-
mente^ à saúde. Em com-
pensação a saúde será be-
neficiada com a ampliação
da receita global da seguri-
dade social prevista com a
taxação do faturamento e
lucro das empresas.

Na definição das atri-
buições do Sistema Único
de Saúde, nós destacaría-
mos alguns pontos impor-
tantes:

- Toda coleta, processa-
mento e transfusão de
sangue e seus derivados
passa a ser uma obrigação
do Poder Público; isto visa
acabar com este vergo-
nhoso comércio feito pe-
los bancos de sangue e la-
boratórios que industriali-
zam os hemoderivados,
comércio e descontrole
que leva hoje o Brasil ser
um dos países onde mais
acontecem doenças por
sangue contaminado, in-
clusive a Aids.

- Controlar a produção de
produtos de interesse pa-
ra a saúde, isto permite di-
reçionamento da produ-
ção de medicamentos e
equipamentos médico-
odontplógioos, por exem-
plo. Não conseguimos co-
mo queríamos a estatiza-
ção da indústria farmacêu-
tica, porém passamos a ter
uma base constitucional
para ter uma atuação mais
incisiva neste setor.

- Executar as ações de saú-
de do trabalhador. Colocar
a saúde do trabalhador co-
mo atribuição do Sistema
Único de Saúde público foi
um dos pontos que sofreu
uma resistência duríssima
do Centrão. Só nos últimos
minutos é que consegui-
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mós, respctivamente, e às
vezes até menos que o sa-
lário mínimo. Contra fatos
como este o dispositivo dá
uma arma de luta consti-
tucional.

"Caráter democráti-
co e descentralizado da
gestão administrat iva,
com a participação dos
trabalhadores, empresá-
rios, aposentados e da co-
munidade". Este foi um
princípio essencial que
conseguimos introduzir
no texto. Ele nós dá instru-
mentos para enfrentar de
um lado o autoritarismo
burocrático e estatal que
hoje impera nos-órgãos
públicos nesta área, se-
guindo o modelo da dita-
dura militar que afastou
violenta e arbitrariamente
toda a participação popu-
lar e sindical na gestão ad-
ministrativa destes ór-
gãos. Por outro lado ele
pode ser um antídoto con-
tra uma visão muito co-
mum que propõe medidas
meramente racionalizado-
ras dos serviços, porém
sempre no âmbito buro-
crático, excluindo qual-
quer tipo de controle po-
pular.

Outro aspecto impor-
tante da seguridade social
se refere ao financiamen-
to; registra-se em primei-
ro lugar a obrigatoriedade
da destinação de recursos
orçamentários e todos os
níveis; em segundo lugar
admite-se que há a contri-
buição direta ou indireta.
Por que isto é importante?
Porque é comum dizer-se
que segmentos de traba-
lhadores são não contri-
buintes, por exemplo: o
segmento dos trabalhado-
res rurais que não têm
desconto especifico para
seguridade em seus salá-
rios. Ora os empresários na
verdade transferem os
custos de suas contribui-
ções sociais para os preços
dos produtos que são pa-
gos por toda a população
brasileira na hora de çon-
sumí-los. Assim essas con-
tribuições "diretas" dos
empresários se transfor-
mam em contribuições
"indiretas" da população
em geral.

Uma importante vitó-
ria contra o bloco parla-
mentar reaçionário co-
nhecido como "Centrâo"
foi colocar que as contri-

buições sociais dos em-
pregadores passa a incidir
sobre a folha de salá-
rios, ( . . . ) o faturamento e o
/í/craHoje estas contribui-
ções incidem só sobre a
folha de salários. Isto torna
a seguridade muito vulne-
rável ao movimento cíclico
da economia capitalista.
Quando há recessão acon-
tece decréscimo da massa
salarial motivada pela que-
da do nível de emprego e
dos saláripi, que atingiam
a condição financeira da
seguridade, prejudicando
o financiamento dos be-
nefícios e serviços exata-
mente no momento em
que a procura dos mes-
mos tende a aumentar da
parte dos trabalhadores

Além disso, taxando
apenas a folha de salários,
as empresas que têm alto
grau de modernidade tec-
nológica e diminuem o nú-
mero de trabalhadores
terminavam contribuindo
menos que aquelas em-
presas que empregam ex-
tensivamente a mão-de-
obra. j

Por tudo isso taxar o
faturamento e o lucro para
financiar a seguridade foi
uma vitória importante.
Na prática todo o Finsocia!
fica privativo da segurida-
de social.

Lutamos para incluir
outras bases de financia-
mento, porém perdemos
por exemplo: a possibilida-
de de taxar grandes fortu-
nas e as operações finan-
ceiras.

Outra derrota nossa
foi o artjgo 228, § 3: que
mantêrrVas atuais estrutu-
ras patronais Sesi, Sesc, Se-
nai e Senac que são verda-
deiros estados dentro do
Estado. Eles apropriam de
impostos públicos e fazem
uma gestão privada destes
recursos sem qualquer
controle público ou sindi-
cal. Nós defendemos e
perdemos a posição de
que eles deveriam integrar
q Sistema público de segu-
ridade social e passar pelo
controle dos trabalhado-
res na sua gestão.

Um dispositivo inte-
ressante é o § 9: do artigo
228 que proíbe pessoa ju-
rídica em débito com a se-
guridade social contratar
com o Poder Público ou
receber incentivos fiscais,
isto afeta inclusive as pró-

prias prefeituras que são
grandes devedoras da se-
guridade.

Da saúde
A primeira vitória foi

consagrada "a saúde co-
mo direito de todos e de-
ver do Estado"; garantin-
do inclusive o "acesso uni-
versal e igualitário" às
ações e serviços de saúde.

O embate mais duro
e no qual fomos derrota-
dos foi na tese de que as
ações e serviços de saúde
deveriam ser todos de na-
tureza pública; isto impli-
cava de fato numa estati-
zação, pois a partir daí
mesmo que continuasse
existindo algum tipo de
serviço privado ele só po-
deria existir por concessão
do poder público, sujeito
integralmente às suas di-
trizes.

O art. 230 aprovado
permite o poder público
regularmente, fiscalizar e
controlar toda e qualquer
açãq e serviço de saúde
público e privado, porém
admite sua execução dire-
tamente por terceiros,
pessoa física ou jurídica de
direito público.

Como decorrência o
Sistema Único de Saúde
passu ria verdade um Sis-
tema Único Público de
Saúde.

Em compensação
conseguimos cravar que
aqueles serviços privados
que desejarem receber re-
cursos públicos para cus-
teio, ou seja, aqueles hos-
pitais e clínicas que sejam
contratados pela seguri-
dade terão que se subme-
ter ao contrato de direito
público; isto dá melhores
condições de fiscalização e
de orientação destes servi-
ços pelo poder público do
que a atual situação.

Mesmo assim pode-
mos dizer que o fato de
se organizar um Sistema
Único de Saúde público
com comando único a ca-
da nível de governo e com
o controle popular na ges-
tão administrativa não dei-
xa de ser um avanço. Ago-
ra o chamado SUDS (Siste-
ma Unificado Descentrali-
zado de Saúde) tem que
se submeter a princípios
mínimos organizativos
não podendoficarà mercê
das orientações políticas

de cada governo estadual
ou municipal. As centenas
(ou serão milhares?) de ór-
gáqs públicos ligados à
saúde que atuam de for-
ma desencontrada e até
contraditória devem se or-
ganizar agora seguindo
normas mais homogé-
neas, racionais e sobretu-
do sob o controle popular.

No que diz respeito
ao financiamento dos ser-
viços públicos nós sofre-
mos outra derrota que foi
a derrubada de emenda
que previa a obrigatorie-
dade dos municípios, esta-
dos e União destinar no
mínimo 13% de seus orça-
mentos à saúde. Em com-
pensação a saúde será be-
neficiada com a ampliação
da receita global da seguri-
dade social prevista com a
taxação do faturamento e
lucro das empresas.

Na definição das atri-
buições do Sistema Único
de Saúde, nós destacaría-
mos alguns pontos impor-
tantes:

- Toda coleta, processa-
mento e transfusão de
sangue e seus derivados
passa a ser uma obrigação
do Poder Público; isto visa
acabar com este vergo-
nhoso comércio feito pe-
los bancos de sangue e la-
boratórios que industriali-
zam os hemoderivados,
comércio e descontrole
que leva hoje o Brasil ser
um dos países onde mais
acontecem doenças por
sangue contaminado, in-
clusive a Aids.

- Controlar a produção de
produtos de interesse pa-
ra a saúde, isto permite di-
redonamentp da produ-
ção de medicamentos e
equipamentos médico-
odontplógioos, por exem-
plo. Não conseguimos co-
mo queríamos a estatiza-
ção da indústria farmacêu-
tica, porém passamos a ter
uma base constitucional
para ter uma atuação mais
incisiva neste setor.

- Executar as ações de saú-
de do trabalhador. Colocar
a saúde do trabalhador' co-
mo atribuição do Sistema
Único de Saúde público foi
um dos pontos que sofreu
uma resistência duríssima
do Centrãp. Só nos últimos
minutos é que consegui-
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mós esta vitória. Cabe ago-
ra toda uma discussão de
como esses serviços de-
vem ser reorganizados
lembrando que o fato de
ser parte do Sistema Único
de Saúde público obriga a
presença dos trabalhado-
res na gestão administra-
tiva desses serviços. Esse
é um assunto que merece
uma reportagem própria
para historiarmos quem
estava a favor, quem es_ta-
va contra e quais as razões
de cada uma das partes.

Capítulos
seguintes

Como pode-se ver é
difícil falar-se em vitória
total ou derrota total. Elas
não aconteceram.

Além disso é necessá-
rio saber-se que mesmo
esse conteúdo ainda não
é definitivo, vamos entrar
num segundo turno de
votação onde podem
acontecer supressões de
palavras, frases ou artigos
inteiros desde que os que

assim pretendam reunam
280 votantes; é muito difí-
cil mas não impossível.

Passando o 2° turno,
promulgada a Constitui-
ção, teremos diante de
nós uma tarefa e uma dú-
vida:

Tarefa: elaborar uma
nova legislação comple-
mentar e ordinária. Todo
um conjunto de leis que
transformem esses princí-
pios aprovados em nor-
mas que regulamentem
nos mínimos detalhes as
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ações e serviços de saúde.
Dúvida: ficarão esses

princípios constitucionais,
onde inserimos algumas
conquistas pequenas, par-
ciais porém importantes,
no papel?

Tanto a dúvida como
a tarefa necessitam ter co-
mo resposta um cresci-
mento da intervenção or-
ganizada do povo, dos tra-
balhadores, dos sindicatos
e dos partidos que lutam
pelo socialismo no capo da
luta pela saúde.

Saúde: o novo texto aprovado
Art. 231 — As ações c

serviços de saúde são de rele-
vância pública, cabendo ao
Poder Pubiico dispor, nos
termos da lei, sobre sua regu-
lamentação, f iscal ização e
controle, devendo sua exe-
cução ser feita diretamente
ou através de terceiros e tam-
bém por pessoa física ou jurí-
dica de direito privado.

Art. 232 — As ações e
serviços públicos de saúde in-
tegram uma rede regionali-
zada e hierarquizada e consti-
tuem um sistema único, or-
ganizado de acordo com as
seguintes diretrizes:

l — descent ra l i zação,
com direção única em cada
nível de governo:

l! — atendimento inte-
gral, com prioridade para as
atividades preventivas, sem
prejuízo dos serviços assis-
tenciais;

III — participação da co-
munidade.

Parágrafo Único — O sis-
tema único de saúde será fi-
nanciado, nos termos do art.
228, com recursos do orça-
mento da seguridade social,
da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Territórios
e dos Municípios, além de ou-
tras fontes.

Art 233 — A assistência
à Saúde e livre a iniciativa pri-
vada

§ t—As instituições pri-
vadas poderão participar de
forma complementar do sis-
tema único de saúde, segun-
do diretrizes deste, mediante
contrato de direito público
ou convénio, tendo prefe-
rência as entidades filantró-
picas e as sem fins lucrativos.

§ 2. — É vedada a desti-
nacão de recursos públicos
para auxílios ou subvenções
a instituições privadas com
fins lucrativos

§ 3 — É vedada a partici-
pação direta ou Indireta de
empresas ou capitais estran-
geiros na assistência à saúde

no País, salvo nos casos pre-
vistos em lei.

§ 4 . — A lei disporá sob ré
as condições e os requisitos
que facilitem remoção de ór-
gãos, tecidos e substâncias
humanas para fins de trans-
plante, pesquisa ou trata-
mento, bem como a colete,
processamento e transfusão
de sangue e seus derivados,
vedado todo tipo de comer-
cialização.

Art. 234 — Ao sistema
único de saúde compete, nos
termos da lei, além de outras
atribuições:

l — controlar e fiscalizar
procedimentos, produtos e
substâncias de interesse para
a saúde e participa'" da produ-
ção de medicamentos, equi-
pamentos, imunobiológicos,
hernoderivados e outros in-
sumos;

!l — executar as ações de
vigilância sanitária epidermio-
lógica e de saúde do traba-
lhador;

III — ordenar a formação
de recursos humanos na área
cie saúde;

IV — participar da for-
mulação da política e da exe-
cução das ações de sanea-
mento básico;

V — incrementar em sua
área de atuacão o desenvol-
vimento científico e tecnoló-
gico;

vi — fiscalizar e inspecio-
nar alimentos, inclusive con-
solar seu teor nuíricionai,
bem corno bebidas e agua
para consumo humano;

VII — participar ao con-
trole e fiscalização daprodu-
çác, transporte, guarda e uti-
lização de substâncias e pro-
dutos psicoatvos, tóxicos e
radioativos;

VII! — colaborar com a
proteçào do meio ambiente,
inclusive o do trabalho.

Capítulo II — Seção II —
Da Previdência Social

Art 235 — Os pianos da
previdência sociai, mediante

contribuição, atenderão, nos
termos da lei;

I — cobertura dos even-
tos de doenças, invalidez,
morte, inclusive os resultan-
tes de acidentes do trabalho,
velhice e reclusão;

II — ajuda 3 manutenção
dos dependentes dos segu-
rados de baixa renda;

S l i —proteção à materni-
dade notadamente à gestan-
te;

IV — proteção a traba-
lhador em situação de de-
semprego involuntário;

V — pensão devida por
morte, do segurado de am-
bos os sexos, ao cônjuge ou
companheiro e dependen-
tes, obedecido o disposto no
§ 4: deste artigo, e no art.
235.

§ 1 — Qualquer cidadão
poderá participar dos bene-
fícios da previdência social,
mediante contribuição na
forma dos planos previden-
ciárics;

§ 2. — E assegurando o
reajustamento dos benefí-
cios, de modo a preservar em
caráter permanente, p seu
valor real, conforme critérios
definidos em lei.

§ 3: — Todos os salários
de contribuição considera-
dos no cálculo de benefício
serão corrigidos monetaria-
mente.

§ 4 — Nenhum bene-
fício de prestação continuada
cera valor mensal inferior ao
saiário mínimo.

§ 5. — A gratificação na-
talina cos aposentados e
pensionistas terá por ba_se o
valor do provento do mês de
dezembro de cada ano.

§ 5 — A previdência so-
cial manterá seguro coletivo,
de caráter complementar e
facultativo, custeando por
contribuição adicionais.

Art. 236 —é vedada sub-
venção, auxílio ou incentivo
fiscal do Poder Público às en-
tidades de previdência priva-

da com fins lucrativos
Art. 237 — É assegurada

aposentadoria nos termos da
lei, calculando-se a concessão
do benefício sobre a média
dos trinta e seis últimos salá-
rios de contribuição, corrigi-
dos monetariamente mês a
mês e comprovada a regula-
ridade dos reajustes dos salá-
rios de contribuição de modo
a preservar seus valores reais
e obedecidos as seguintes
condições:

I — aos sessenta e cinco
anos de Idade, para o ho-
mem, e aos sessenta para a
mulher, reduzindo em cinco
anos o limite de idade para
os trabalhadores rurais de
ambos os sexos e para os que
exerçam as atividades em re-
gime de economia familiar,
neste incluídos o produtor
rural, o garimpeiro e o pesca-
dor artesanal.

II — após trinta e cinco
anos de trabalho, a homem,
e após trinta, à mulher, ou
tempo inferior por exercício
de trabaho, sob condições
especiais, prejudiciais à saúde
ou integridade física, defini-
dos cm lei

III — após trinta anos ao
professor e vinte e cinco anos
à professora, por efetivo
exercício de função de ma-
gistério de primeiro e segun-
do graus

Parágrafo Único — Para
efeito de aposentadoria, é as-
segurada a contagem recí-
proca de tempo de contribui-
ção na administração pública
e na atividade privada, rural
e urbana, hipótese em que os
diversos sistemas de previ-
dência social compensar-se-
ãq financeiramente, segundo
critérios estabelecidos em lei.
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TURNO DE 6 HORAS :
Uma luta de todos os trabalhadores
por melhores condições de trabalho
Contribuindo para a
luta do movimento
sindical pela conquista
do turno de 6 horas na
constituinte, o Diesat
(Departamento
intersindical de Estudos
e Pesquisas de Saúde e
dos Ambientes de
Trabalho), participou de
um debate sobre a
redução da jornada de
trabalho, no Congresso
Nacional em Brasília.

C encontro aconte-
ceu no último dia 31 de
maio e contou com a parti-
cipação de 32 entidades de
trabalhadores, sendo que
11 estados brasileiros.fo-
ram representados por
mais de 50 sindicalistas.

Na reunião; além do
turno de 6 horas; outros
dois importantes assuntos
foram discutidos como a
questão da URP e a demis-
são nas estatais.Como re-
presentante do Diesat
compareceu a técnica Dr
Edith S. Silva que fez uma
exposição sobre os riscos
dos turnos de revezamen-
to para a saúde do traba-
lhador e a importância da
conquista do turno de 6
horas para a saúde, tanto
física quanto mental e a vi-
da do trabalhador. Segun-
do a Dr.; Edith, "a conquis-
ta do turno de 6 horas para
quem trabalha em regime
de revezamento de tur-
nos, será um importante
avanço, pois este trabalha-
dor tem atualmente as
suas condições físicas e
p s í q u i ca 'prejudicadas,
com convívio familiar e
participação social inade-
quados. Oserhumano tem
o seu organismo regido
pelo ritmo circadiano e no
revezamento de turno há
um grande descontrole, o
que gera sérios problemas
para a saúde".

Além da médica e
professora da Faculdade
cie Medicina da Universida-
de de São Paulo, Dr.' Edith,

CAMPANHA NACIONAL

6 HORAS
MAIS EMPQEfiO!

estiveram presentes parla-
mentares de vários parti-
dos, destacando-se entre
eles o deputado João Pau-
lo Pires de Vasconcelos
(PT), Domingos Leonelli
(PMDB-BA), Augusto Car-
valho (PCB-DF), Koyhu lha
(PMDB-SP) e Geraldo Cam-
pos do PMDB de Brasília.
O deputado João Paulo Pi-
res (PT) foi especialmente
incisjvo ao fazer uma ava-
liação crítica dos docu-
mentos das empresas. Se-
gundo ele, pela própria
CLT é garantida a pausa de
15 (minutos) e os trabalha-
dores estão lutando para
que seja ampliada esta
pausa, pois geralmente es-
tes trabalhadores em tur-
nos de revezamento tra-
balham em ambientes in-
salubres.

Como lutar
Sindicalistas de todo

o país estão viabilizando
formas de luta e pressão
para que os constituintes
percebam a importância
da conquista do turno de
6 horas. Neste encontro
de Brasília decidiu-se pelo
o envio de telegramas aos
parlamentares que este-
jam comprometidos com
os trabalhadores.

Muitos ac identes
com vítimas humanas e
danos de equipamentos
valiosos são ocasionados
pela fadiga dos operado-
res. Esta fadiga por sua
vez, tem causa importante
no regime de turnos alter-

nados, sendo agravadas
pela extensão da jornada.
Através de inúmeros estu-
dos e documentos nacio-
nais e internacionais os
sindicalistas tentam mos-
trar aos constituintes que
grande parte dos chama-
dos "atos inseguros" é
ocasionado pela própria
organização do trabalho,
que, sem considerar os li-
mites da condição huma-
na do trabalhador, estabe-
lece horários e ritmos de
produção que desrespei-
tam o corpo e a mente.

Segundo R. Cuveillier
na "3í hora da jornada o
ritmo de trabalho chega
geralmente ao máximo,
passa-se do estágio de
operação controladas pela
vontade humana ao de
atos automáticos. Esta
passagem é perigosa.
Após um período de acal-
mia que dura até a 5? hora,
o fenómeno da fadiga pas-
sa a ser responsável pelo
aumento dos riscos, isto
apesar de uma diminuição
do ritmo de trabalho, du-
rante as últimas horas da
jornada...". Na opinião da
médica e técnica colabo-
radora do Diesat, esta é
uma questão muito séria,
principalmente agora,
quando o Brasil se prepara
para maiores avanços tec-
nológicos: "mais impor-
tante do que nunca, não
só do ponto de vista social,
mas também do económi-
co, é respeitar as necessi-
dades físicas, mentais e so-
ciais do trabalhador e levar
em conta a sobrecarga
mental que o trabalho em
tscnologias avançadas
acarreta, quando realizado
em condições e horários
inadequados — como é o
caso dos turnos de reveza-
mento associados a jorna-
da longas. Especialmente
nos horários de trabalho
noturno, a sobrecarga po-
de se tornar insuportável".
Foi ass ina lado também
que com o cansaço, os tra-
balhadores de turnos de
revezamento "perdem
muito as oportunidades
de contato afetivo, de par-

ticipação na vida familiar e
social, sofrendo muitas ve-
zes pelo distanciamento
sentido inclusive dos pró-
prios filhos. Isto ocorre
não apenas pelo desen-
contro de horários, mas
também pelo extremo
cansaço. Especialmente
nas fases de trabalho no-
turno, a irritabilidade au-
menta e muitos trabalha-
dores inclusive se retraem
e se isolam".

O isolamento social
também ocorre por ou-
tros motivos que se asso-
ciam: pelos horários de
trabalho em fins de sema-
na e feriados, p.ela neces-
sidade de dormir durante
o dia quando o trabalho é
noturno e pelo própno
acúmulo de cansaço.

Ela cita também os
vários distúrbios provoca-
dos pela sobrecarga, fadi-
ga e tensão relacionados
ao trabalho em turnos de
revezamento realizado em
jornadas longas: perturba-
ções do sono que favore-
cem o surgimento de ma-
nifestações psiquiátricas,
doenças psicossomáticas,
com maior frequência de
distúrbios digestivos e de
outros setores do organis-
mo; hipertensão arterial e
até doenças do coração —
como o enfarte - surgem
a partir de sobrecarga con-
tinuadas de trabalho em
que a tensão nervosa au-
menta e também influi de
modo importante para al-
terara saúde. Mas, além da
saúde e da vida social do
trabalhador, o próprio de-
sempenho deste.- e por
consequência -, a produ-
ção, são atingidos pela fa-
diga e tensão nervosa: au-
mentam os erros na exe-
cução das tarefas; há per-
da de qualidade do produ-
to; ocorrem acidentes e
interrupccões da produ-
ção.

Devido a todos estes
problemas a médica fala
da necessidade de se me
dificar a organização do
trabalho com tempos mais
compatíveis para o traba-
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lhadqr, pois está provado
cientificamente que o ab-
senteísmo (falta ao traba-
]ho) decorre também de_s-
,e modelo de organização
Já produção.

Absenteísmo
Para exemplificar o

absenteísmo, a Drí Edith
cita o exemplo dos traba-
lhadores do Metro que,
conforme pesquisa reali-
zada pelo Diesat na cate-
goria, ficou demonstrado
que além da alta carga de
concentração exigida em
suas funções, que provoca
aumento do c a n s a ç o
mental, surgindo o tédio,
a angústia e, segundo os'
próprios trabalhadores, ap
se sentirem responsáveis
por qualquer falha na obe-
diência dos inúmeros pro-
cedimentos preferem às
vezes faltar ao trabalho. A
pesquisa revela também
que no Metro o medo de
fa!har é enorme: devido ao
cansaço os operários de
trem têm medo até de po-
der abrir uma porta errada
fora da estação e provocar
um grave acidente.

A médica cita o exem-
plo dos metroviários ar-
gentinos a ser seguido pe-
lo Brasil, que conquista-
ram o turno de 6 horas.
Esta conquista havia sido
modificada durante o pe-
ríodo do golpe militar para
uma jornada de 7 horas de
trabalho, mas voltou à jor-
nada de 6 horas com a re-
democratizacão da Argen-
tina. Em 1985, o metro de
Paris fixou jornada de tra-
balho de 6,15', dando in-
clusive folgas maiores aos
seus trabalhadores, con-
forme negociação cojetiya
mantida. Já na Finlândia,
amentararp o número de
turnos e diminuíram o nú-
mero de trabalhadores
por turno noturno.

Qualidade da
produção

Edith S. Silva denuncia
outros riscos provocados
pelas longas jornadas nos
revezamentos de turnos e
que a maioria dos empre-
sários parecem desconhe-
cer "trata-se das repercus-
sões do trabalho na saúde.
Estando mais voltados pa-
ra as questões económi-
cas, desconsideram as
consequências do traba-

lho exaustivo que resultará
numa queda de qualidade
dos produtos finais, na pa-
rada da produção, além de
poder provocar acidentes
do trabalho, instabilizandq
uma concorrência em pé
de igualdade com o mer-
cado internacional".

que trabalham em regime
de turnos alternados apre-
sentam distúrbios nervo-
sos de diferentes tipos:
psiquiátricos, psicossomá-
ticos e psicológicos. Esta
porcentagem de altera-
ções é bem maior quando
se compara com aquelas

A importância do
sono

De acordo com expli-
cações da Dr; Edith, o sono
é muito importante para o
equilíbrio emocional e
mental do homem. A Or-
ganização Internacional do
Trabalho (OIT), através de
estudo realizado em 1977,
constatou, por exemplo,
que 64% dos operários

provocadas peio traoaiiiu
fixo em horário noturno,
em que os distúrbios ner-
vosos atingiram 25% dos
operários.

Portanto, segundo a
médica, aos prejuízos oca-
sionados pelo trabaho no-
turno, acrescentam-se no
caso dos trabalhadores
submetidos ao turno al-
ternado, aqueles decor-
rentes das mudanças dos

ritmos fisiológicos provo-
cados pelo revezamento.
É que dentre as ações do
revezamento de turnos
sobre a saúde humana,
têm sido destacados co-
mo maior frequência e
gravidade aquelas decor-
rentes da alteração do ci-
clo fisiológico do sono, em
primeiro lugar, e, em se-
gundo lugar, do horário
habitual de ingestão de ali-
mentos, isto é, das refei-
ções.

Afirma ainda que a úl-
cera de estômago e duo-
deno, ocorre com maior
frequência entre trabalha-
dores em revezamento de
turno, do que entre aque-
les que trabalham em ho-
rários fixos. Estudos com-
provam ainda que nas pes-
soas com tendência ao
diabetes, essa doença ins-
tala-se mais precocemen-
te naqueles que trabalham
em revezamento de tur-
nos. Igualmente, este regi-
me de horário, por uma
série de influências sobre
o metabolismo e a nutri-
ção - alteradas em seu rit-
mo - também facilitam o
surgimento da obesidade.

No que se refere à al-
teração do horário do so-
no - diz a médica - "está
comprovado que o sono
no período diurno possui
capacidade de recupera-
ção do desgaste físico e
mental inferior ao sono
noturno".

Ela cita também que
a este respeito, pesquisa
desenvolvida com traba-
lhadores submetidos ao
revezamento de turno,
em Cubatão e São Paulo,
entre 1980 e 1983 e que
apresentavam queixas
nervosas - concluíram pela
correlação entre condi-
ções ambientais e organi-
zacionais do trabalho, de
um lado e evolução dos
sintomas, de outro, detec-
tando papel fundamental
do regime de turnos alter-
nados na instalação da fa-
diga patológica. Ela decor-
re do cansaço acumulado
e é um distúrbio em que
se associam manifesta-
ções de alteração do sono,
irritabilidade, desânimo,
dores de cabeça e do cor-
po, às vezes perda de ape-
tite.

Devido a todos esses
problemas a médica fala
da necessidade de se mo-
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dificar a organização do
trabalho com tempos mais
combatíveis para o traba-
lhador.

No Brasil,
a mais barata
mão-de-obra

De acordo com escla-
recimento da Dr. Edith, o
deputado João Paulo Pires
de Vasconcelos (PT-MC),
afirmou - baseado em es-
tudos - que o Brasil é o país
da máo-de-obra mais ba-
rata do mundo em relação
ao faturamento das em-
presas. Segundo ele, os
gestos com mão-de-obra
sbre o faturamento por
setor é ridículo em relação
aos altos lucros dessas em-
presas. Ele aponta tam-

bém por setor os percen-
tuais gastos com esses tra-
balhadores: na Metalúrgi-
ca são apenas 7,1 %; na Me-
cânica, 18%; no setor Quí-
mico, 2,2%, no setor Têxtil,
7,3%, Fumo, 4% e no setor
do papel apenas 6,5%.

Descanso
Diante de todos os

problemas apontados pela
médica com relação ao re-
vezamento de turnos e à
capanha nacional que sin-
dicalistas e trabalhadores
estão travando para se
manter no 2° turno da vo-
tação na Constituinte a
conquista do turno de 6
horas é importante frizar
a importância do período
de descanso para o ser hu-
mano, havendo necessi-

dades, inclusive, de rigoro-
sa fiscalização por parte
dos órgãos competentes.

Segundo a médica, há
muitos estudos, mostran-
do que, para a saúde, urh
tempo para descansar, pa-
ra se recuperar das ener-
gias gastas no trabalho é
fundamental - um tempo
para o homem manter p
seu convívio social - parti-
cipando inclusive da pro-
dução cultural. Isso não
acontece no Brasil, porque
segundo pesquisas reali-
zadas pelo Diesat em vá-
rios -setores de trabalho,
principalmente nas indús-
trias, as pessoas trabalham
duro e apenas recuperam-
se do cansaço. Não pas-
seiam com as suas famílias,
participam pouco da vida
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comunitária, o que reper-
cute no relacionamento
familiar e na saúde mental
da própria família (esposa
e filhos). Soma-se a isso a
questão dos baixos salá-
rios da fadiga e do cansaço
patológico.

Finalmente a DP.
Edith lembra a preocupa-
ção dos deputados consti-
tuintes que estiveram na
reunião de Brasília, isto é
de que a questão do turno
de 6 horas não foi objetp
de negociação da Consti-
tuinte e que isso poderá
ocorrer agora no segundo
turno. Portanto é preciso
muita mobilização por
parte de todos os traba-
lhadores e sindicalistas pa-
ra que se mantenha essa
importante conquista.

Aprovada IMR dos Trabalhadores Rurais
O Ministério do Tra-

balho, através da Portaria
3.067 de 12 de abril/88,
aprovou um conjunto de
Normas Regulamentado-
ras Rurais (NRR), relativas
à Segurança e Higiene do
Trabalho Rural. Mesmo
com atraso de décadas;
pois estas normas vêm
após incontáveis casos de
acidentes mortes causa-
das por, máquinas e enve-
nenamento por agrotóxi-
cos, não deixa de ser um
documento oficial, se apli-
cado, de importância para
a melhoria das condições
de trabalho qualidade de
vida dos trabalhadores ru-
rais e aã população como
um todo

Se, nos centros urba-
nos os trabalhadores estão
sujeitos a péssimas condi-
ções de trabalho, com cer-
teza os trabalhadores do
campo estão num pata-
mar mais baixo na luta pela
sobrevivência, seja na
questão salarial, médico
previdènciána, ou na con-
quista de direitos

Nos últimos 25 anos.
o país, e notadamente z
região sul-sudeste passa-
ram por profundas mu-
danças na produção agrí-
cola. Com o avanço índus-
trial-urbano, o campo co-
mo um setor de interde-
pendência acelerou a mar-
cha das mudanças na
composição social e pa-
drão tecnológico de pro-

dução e consumo, ao lado
da exacerbação de ten-
dências já antes firmadas
como a concentração de
terra e renda. Como con-
sequência desta investida
capitalista no campo, os
conflitos e paradoxos se
avoluntaram:

Concomitante ao
êxodo rural, há novos per-
sonagens sociais como os
bóias-frias; fruto mesmo
da concentração de terra-
renda.

- Não obstante o
avanço capitalista, os tra-
balhadores enfrentam
uma realidade semi-escra-
vista - quase destituídos
dos mais elementares di-
reitos.

É neste quadro que as
inovações tecnológicas
como o uso de implemen-
tos e, máquinas agrícolas
(tratores, colhedeiras, ara-
dos) de agrotóxicos como
inseticidas, herbicidas,
fungicidas e adubos ga-

nham peso e importância
quanto aos seus efeitos
sobre a vida de quem, em
primeiro lugar os manipu-
la, em seguida de quem
consome, os frutos da ter-
ra, não poupando sequer
a própria fonte de vida; is-
to é, a terra e as fontes de
agir como rios, lagos, la-
goas, etc.. Para ilustrar a
situação criada, apresenta-
se abaixo tabelas relativas
ao uso de agrotóxicos no
Brasil nas últimas décadas.

EVOLUÇÃO DO CONSUMO APARENTE DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS E TONELADAS (PERÍODO 1964/1974)

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS - CLASSES (TONELADAS)

ANOS

1964
1966
1968
1970
1972
1974

INSETICIDAS

12.560
22.444
28.465
28.306
33.899
43.997

FUNGICIDAS

3.268
7.342
5.647
7.747

24.698
42.698

HERBICIDAS

365
455

1.831
3.416
4.888

15.020

TOTAL

16.193
30.241
35.943
39.469
63.485

101 057

"'.TE: SINDICATO DA INDÚSTRIA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS DO ESTADO DE SÁO PAULO, ANDEF E IPEA

PROJECÃO DO CONSUMO APARENTE DE DEFENSIVOS PERÍODO 1975/1980

ANOS

1975
•r-:
1977
T--
.._.

•93:

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS - (CLASSES)

INSETICIDAS

47488
59698
^7323
35 724
55 ^39

101 243

FUNGICIDAS

47.286
62.977
68.575
73.837
79.016
83.105

HERBICIDAS

18.084
22.001
29.529
35.967
40.690
45.578

EM TONELADAS

TOTAL ANUAL

112.858
144.676
175.927
195.528
214.845
229.931

PND
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As Normas Regulamentadoras Rurais (NRR)
Foram aprovadas 5

NRR. Serão comentados
alguns aspectos de cada
uma delas:

NRR 1 - Disposições
Gerais:

".. .A Secretaria de Se-

Eurança e Medicina do Tra-
alho - SSMT do Min. do

Trabalho é o órgão Nacio-
nal competente para coor-
denar, orientar, controlar
e supervisionar as ativida-
des relacionadas com a se-

Euranca e higiene do tra-
alho rural, inclusive a

Campanha Nacional de
Prevenção de Acidentes
de Trabalho Rural.

NRR 2 - Serviço Espe-
cializado em Prevenção de
Acidente do Trabalho Rural

"... A propriedade rural
com número maior ou

igual a 100 trabalhadores,
é obrigada a organizar e
manter em funcionamen-
to o Serviço Especializado
em Prevenção de Aciden-
tes do Trabalhador Rural -
SEPATR.

"Ficará por conta do
empregador rural todo o

ónus decorrente da orga-
nização e manutenção do
SEPATR.

Este SEPATR utilizará
em suas atividades:

a) Engenheiros de Se-
gurança

b) Médicos do Traba-
lho

N? PROFISSIONAIS

c) Técnicos de Segu-
rança do Trabalho

d) Enfermeiros do
Trabalho

e) Auxiliar de Enfer-
meiros do Trabalho

Proporção mínima
dos prof issionais que
comporão o SEPATR:

N? TRAB.

100 A 300

301 A 500

501 A 1000

-f 1000

ENG. SECUR.

—

—

1

1

MED. TRAB.

—

1

1

1

TEC. SECUR.

1

2

2

3

ENF. TRAB.

—

—

1

1

AUX.
ENF. TRAB.

1

1

1

2

Friza-se que esta esti-
mat iva r e p r o d u z os
SEESMT da NR4 do Portaria
n? 3214/78 notórios res-
ponsáveis pelo sub-regis-
tro de acidentes do traba-
lho e não diagnóstico da
doença relacionadas com
o trabalho.

NRR 3 Comissão In-
terna de Prevenção de Aci-
dentes do Trabalho Rural
(CIPATR)

... O empregador ru-
ral que mantenha a média
de 20 ou mais trabalhado-
res fica obrigado a orga-
nizar e manter em funcio-
namento um CIPATR (Qua-
dro ao lado).

NRR 4 Equipamento
de proteçáo Individual. EPI

"...p empregador ru-
ral é obrigado a fornecer
gratuitamente EPI ade-
quado a riscos e em per-
feito estado de conserva-
ção e funcionamento"...

Obs: lembramos que o
EPI é ou deve ser uma me-
dida transitória enquanto
se providencie a elimina-
ção do risco ambiental. É
também o que afirma esta
NRR..

NRR 5 Produtos Quí-
micos.

... "Agrotóxicos e
afins, fertilizantes e corre-
tivos"...

Segue nesta NRR um
grande número de itens
que trata desde a defini-

N? TRAB. NO ESTABELECIMENTO

N? MEMBROS DA CIPATR

20
a
50

51
a

100

101
a

500

acima de 500
acrescentar 1
p/ cada 250

cão dos produtos, à mani-
pulação, preparo, aplica-
ção, equipamentos de
aplicação limpeza e equi-
pamento (evitando conta-
minar poços e rios...), ar-
mazenagem, transporte
etc...

Pelo conjunto das 5
NRR, aprovadas, fica pa-
tente o avanço do "sta-
tus" profissional dos tra-
balhadores rurais, sob a
ótiça jurídica do Estado, o
qual amplia aos trabalha-
dores deste setor, a abran-
gência de leis que fazem
parte, há tempo dos "di-
reitos" do trabalhador ur-
bano, É certo que estas leis
sào restritas e insuficien-
tes para atender às de-
mandas dos trabalhadores
rumo à dignidade, mas co-
rno no setor rural a prote-
çáo era zero, o passo é
considerável.

Quanto ao teor das
NRRs, há similaridade às
NR, urbanas, ou seja, há
como que numa adapta-

ção ao setor rural, com al-
gumas ressalvas:

No caso das CIPAS ru-
rais (CIPATR) a NRR diz tex-
tualmente que "os mem-
bros da CIPART escolherão
q Presidente e o Vice-Pre-
sidente. Em caso de empa-
te terá preferência o em-
pregaac com maior tem-
po a e serviço.

Ora, na CIPA (urbana),
o presidente é designado
pelo patrão e vice pelos
empregados. Sendo as-
sim; a CIPATR sobe um li-

degrau em relação à
CIPA. Quantç à duração do
mandato, há acréscimo de
lano à CIPATR, ou seja, du-
ração de 2 anos com direi-
tos à reeleição.

Outro fator impor-
tante é a aproximação em
potencial com outros se-
tores da sociedade, como
aqueles preocupados com
a preservação ambiental e
a ecologia, pois 9 controle
sobre os agrotóxicos era
um dos tópicos principais
de atracáo da CIPATR.

Alcance prático - Condições mínimas
Através da história ver

se a que existe uma cons-
telação de leis que foram
para o "espaço" , daí o di-
tado realista e debochado
"lei é igual à vacina, pode
pegar ou não".

Se o sentido da frase
é garantido por uma vi-
vência coletiva concreta;
também uma vivência
concreta e coletiva poderá

dar sentido e eficácia à lei,
ou seja, para que a vacina
"pegue" de fato, há que
se ter atores, e os atores
serão em primeiro lugar os
próprios trabalhadores ru-
rais, os maiores interessa-
dos. Mediante sua organi-
zação autónoma: comis-
sões nos locais de trabalho
livremente eleitas pode-
rã_o t e r , s i n d i c a t o s
não a t re lados ao Mtb
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poderão ter capacidade
para fazer frente às pres-
sões dos donos do capital
e dos mercadores da vida
e da morte, realidade esta
que ainda está longe de
ser alcançada entre nós,
daí porque somente as leis
nada garantem. Veja-se a
situação de transporte dos
bóias-frias carregados em
condições de segurança
muito piores do que bois,
cavalos e vacas. De fato,
náo se tem notícias de aci-
dentes com mortes fre-
quentes destes animais.

Outro aspecto impor-
tante no cumprimento de
seus direitos será o grau
de articulação com outros
trabalhadores e sindicatos
urbanos, e com os mais va-
riados setores da socieda-
de: de religiosos e políti-
cos; de técnicos à militan-
te_s da ecologia; de institui-
ções a indivíduos interes-
sados na defesa da vida e
de sua qualidade. É certo
que estas articulações
nem sempre terão harmo-
nia, pois a realidade é com-

plexa e prioridades para al-
guns não serão para ou-
tros, além dos interesses
do patronato que manipu-
lam e saberão manipulá-
los sob o manto protetor
da lei. É o caso do adicional
de insalubridade em que-a
lei obriga o pagamento em
dinheiro em decorrência
de um determinado risco
à saúde, até que se elimine
o risco. Não raro, esta tran-
sição é eterna, e a compra
da saúde e da própria vida
são muito baratas. Mas o

avanço real somente será
possível quando as princi-
pais vozes forem atores
principais. Lá, é certo que
se terá um saldo de orga-
nização a partir do local de
trabalho; um saldo ecoló-
gico de maior respeito ao
meio ambiente e um saldo
de organização social. Um
bloco de interesse, cuja re-
solução interessa aos tra-
balhadores" e à maioria do
povo. Cabe aos trabalha-
dores rurais sua condução
e articulação.

DIESAT é membro-representante da
RED SALUD Y TRABAJO

'

O QUE É
RED?

A RED Salud y Trabajo
é a expressão orgânica da
vontade de entidades não
governamentais, distribuí-
das por toda a América La-
tina, Estados Unidos, Ca-
nadá e México, compro-
metidas com a saúde do
trabalhador, de organizar
seus esforços para avançar
coletivamente no ganho
de seus objetivos. Tem a
preocupação de realizar
reflexões sobre a realidade
dos problemas que afli-
gem a força de trabalho,
no contexto da crise dos
modelos económicos, so-
ciais e políticos, que expli-
cam em último caso, as
particulares condições de
trabalho e os riscos aos
quais estão expostos a po-
pulação trabalhadora, que
consequentemente sofre,
acidenta-se, adoece e
morre.

Neste mesmo senti-
do procura dar respostas
ao movimento sindical or-
ganizado frente ao proble-
ma da saúde ocupacional,
privilegiando as experiên-
cias levadas através de. in-
formações dos diversos
grupos que compõe a RED
Saíud y Trabajo. E o Diesat
é desta entidade, talvez a,

única do Brasil a fazer par-
te da RED.

A RED Salud y
Trabajo e suas

atividades
Em linhas gerais, os

25 grupos em 14 países
que atualmente partici-
pam da RED, real izam
grande variedade de ativi-
dades no campo da inves-
tigação, da educação-
capacitacional, da assesso-
ria, divulgação e difusão de
informações necessárias à
defesa da saúde do traba-
lhador. Além disso, man-
têm vinculação e, através
da Red, as várias organiza-
ções afins, trocam expe-
riências.

Segundo a Red no
campo da investigação,
todos os grupos têm dado
uma contribuição impor-
tante para o conhecimen-
to da problemática da saú-
de ocupacional tanto a ní-
vel nacional como de um
setor específico da produ-
ção de um centro de tra-
balho em particular. A in-
vestigação supõe a ativa
participação dos trabalha-
dores como agentes não
só como informantes, mas
tambéjn como analistas da
situação estudada.

Experiências re-
comendadas pe-
la RED

Algumas experiências
de investigação recomen-
dadas pela Red são as se-

guintes: estudos efetua-
dos pela equipe de profes-
sores de Medicina Social da
Universidade Autónoma
do México (UAM) de Xqchi-
milco, México que utilizou
o modelo operário desen-
volvido pelos italianos
(com algumas modifica-
ções). Com esse mesmo
esquema de trabalho está
a Escola Nacional Sindical
de Medellin, Equador, apli-
cando-o na indústria auto-
motriz. O resultado desse
estudo permitiu a incor-
poração nas negociações
de petições de uma série
de reivindicações em saú-
de ocupacional que foram
coiaquistadas pela organi-
zação sindical.

Outro tipo de investi-
gação sugerido pela RED
são os denominados estu-
dos setoriais que estão
sendo realizados pela
equipe do PET no Chile,
em diversas áreas (têxtil,
construção, couro e calça-
do, pesca, gráficos e eletri-
cidade).

Na Argentina, há o
grupo da CIEL, dependen-
te do CONICIT que vem de-
senvolvendo estudos so-
bre inovações tecnológi-
cas e condições de traba-
lho e saúde.

CAPACITAÇAO
O Diesat está entre os

organismos citados pela
REP na capacitação do
movimento sindical na de-
fesa da saúde do trabalha-
dor; assim como os gru-
pos do Canadá, (VanCOSH),

AMALC e Wosh; o trabalho
das Comissões de Saúde e
Segurança (Cosh) no USA,
as atividades do CIAC-U-
SOC na República Domini-
cana, da COSSAL na Costa
Rica, da APATSO no Pana-
má, o trabalho dos grupos
na Colômbia (ENS, ASl-
TLAN, CASSO), O d O CEST no
Equador, do Cied, ISAT e
Tierra Nueva no Peru, do
Centro Bialet Massé em
Córdoba, Argentina, e o
trabalho do PET no Chile.
Além da experiência da Ni-
carágua na çapacitação
através dos Brigadistas
Obreros de Salud.

O Diesat também é ci-
tado entre os grupos que
desenvolveum sistema de
documentação (manuais,
cartilhas) sobre a saúde
ocupacional para os traba-
lhadores. Documentação
esta, computadoriza e
divulgada para outros paí-
ses pela RED. A revista Tra-
balho & Saúde do Diesat
também é reconhecida
pela RED como uma das
importantes experiências
que vem sendo realizadas
na área da saúde e segu-
rança no trabalho.

Projeção da
RED para os

próximos anos
Transcorridos dois

anos desde sua constitui-
ção a RED, após avaliar o
panorama da crise na re-
gião (América Latina), e as
dificuldades que os gru-
pos têm tido no seu de-
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senvolvimento, coloca as
seguintes reflexões que
poderão ser importantes
para o prosseguimento do
trabalho junto ao movi-
mento sindical:

Em primeiro lugar, o
projeto RED entendido co-
mo um processo,tstá sufi-

cientemente legitimado
corno instrumento a ser-
viço da luta da classe traba-
lhadora por alcançar con-
dições dignas e saudáveis
de trabalho.

É preciso entender
que cada um dos grupos
representa um fator de

apoio à unidade, consciên-
cia e organização
do movimento sindical a
nível Latinoamericano e do
Caribe, contribuindo para
estreitar fileiras com o res-
to do movimento sindical
a nível mundial, particular-
mente com os trabalhado-

DIESAT

rés da América do Norte
(Estados Unidos, Canadá
e México). Portanto, a RED
é uma articulação aberta
para o trabalho conjunto
dos grupos comprometi-
dos com a luta em defesa
da saúde dos trabalhado-
res.

Atividades
do DIESAT - RJ

O Diesat - RJ continua
em franca atividade con-
forme relatório da asses-
soria técnica. Foram pres-
tadas assessorias a vários
Sindicatos. A seguir cita-
mos algumas atividades
em andamento.

C Diesat realiza estu-
do junto à Comissão Pari-
tária de Condições de Tra-
balho da Associação de
Empregados da Eletrobrás
para avaliar problemas de
perda auditiva das telefo-
nistas, duração das jorna-
das de trabalho de opera-
dores de telex e riscos para
a saúde do trabalho no
Centro de Processamento
de Dados (CPD). Está tam-
bém em discussão na Ele-
trobrás o caso dos enge-
nheiros com envolvimen-
to em atividades de pro-
ieto de inspecãc e super-
visào. Atividades de manu-
tenção de computadores
e terminais de micros,
considerada perigosa pea
comissão paritária devido
às fontes existentes nos
equipamentos, das quais
derivam circuitos de cor-
rentes de até mais de 100
amperes

O Sindicato Nacional
dos Aeroviários subsecção
do Rio, denunciou fraude
do perito do Juízo, Haro-
nides de Vasconcelos, que
alterou em seu laudo os
valores das medições reali-
zadas. O Diesat também
assessora tecnicamente
este caso, há comprova-
ção da impossibilidade físi-
ca dos valores contidos nc
laudo do Perito do Juízo,
anexada ao Processo.

Além disso o Diesat-
RJ fez um levantamento e
relatório das condições de
trabalho em várias pistas
de aeroportos brasileiros.

Realizou levantamen-
to das condições de traba-
lho na redacáo do jornal "A

Tribuna da Imprensa", a
pedido do Sindicato dos
Jornalistas do Município
do Rio de Janeiro. Prestou
assessoria na organização
da Comissão de Saúde do
Sindicato dos Metalúrgicos
do Rio de Janeiro. Asses-
sorou sindicatos e Associa-
ções de Empregados de
Estatais na luta pela manu-
tenção dos princípios da
Portaria relativa à conces-
são de adicional de pericu-
losidade para trabalhado-
res potencialmente ex-
postos a ^adiacões ioni-
zantes.

Eventos
o Diesat-RJ partici-

pou dos seguintes even-
tos: Seminário de Saúde
do Trabalhador de Volta
Redonda; Seminário de
Saúde no Sindicato dos
Metalúrgicos do RJ; 1. Se-
mana de Saúde e integri-
dade física do trabalhador;
em Recife, Semana de Saú-
de do Trabalhador, a con-
vite da CIPA do INPI do MIC
e debate com médicos do
curso de Medicina do Tra-
balho da UFF.

Colaborou ainda na
elaboração do projeto do
Programa de Saúde do
Trabalhador no PAM - Ve-
nezuela. Está também em
fase de conclusão o pri-
meiro estudo de condi-
ções de trabalho dos pe-
troleiros na Bacia de Cam-
pos. Foi iniciada, com a as-
sessoria do DIESAT - RJ a
pesquisa de condições de
rabalho dos metroviários
::: RJ, a exemplo do estu-
do realizado pelo DIESAT
há 2 anos atrás junto ao
Sindicato dos Metroviários
de S. Paulo

Cursos e
Seminários
Estão programados

os seguintes cursos pelo

O pó nosso
de cada dia

O DIESAT está colocando à disposição
um vídeo sobre as condições de

trabalho daaueles que estão _
expostos ao risco de contaminação
pela poeira de sílica: "O pó nosso
de cada dia", que éo relato do

problema da silicose (doença
pulmonar irreversível) dos

trabalhadores que manuseiam a
sílica, matéria-prima usada na

composição de vários produtos
como cerâmica, tijolos refratanos e
fibras de vidro. Para as entidades
sindicais que mantêm cursos de

formação de cipistas e trabalhadores
em geral, este é um importante

material para ilustrar
adequadamente os debates e

palestras sobre acidentes e doenças
do trabalho

Os interessados na aquisição do filme
podem entrar em contato com o

DIESAT Av Nove de Julho, 584 - 10.
andar-CEP 01312 ou pelo telefone:

35-1250.

L.

DIESAT-RJ: Negociações e
acordos coletivos no cam-
po da Saúde e Trabalho; o
Engenheiro de Segurança,
o Médico do Trabalho e a
Ética Profissional; Respon-
sabilidade Civil e criminal
em acidentes e doenças
no trabalho e cursos para

cipeiros em vários Sindica-
tos de Trabalhadores.

Importante: O Diesat
- RJ esta funcionando err
nova sede à Rua Evaristc
da Veiga, 17 -7° andar, ce-
dida pelo Sindicato ccs
Jornalistas do Rio de Janei-
ro.



DIESAT 21

Em Pernambuco, 1; Semana de saúde e
integridade física do trabalhador

A comissão Pró-DIESAT de Pernambuco constituída por representantes do Sindicato dos Profis-
sionais de Processamento de Dados, Sindicato dos Metalúrgicos, SINTEL, Construção Civil, Federação
dos Previdenciários, Associação de Empregados da Fundação SESP, entre outros, organizou na
semana de 2 a 6 de maio a l Semana de Saúde e Integridade Física do Trabalhador, que contou
com intensa participação do mpvimento sindical de Pernambuco e representantes de Instituições
locais. Em algumas noites, havia mais de 100 pessoas presentes. Foi a seguinte a programação
da semana:
2/5 - Determinação social das doenças e dos acidentes do trabalho, com a participação do DIESAT
Nacional
3/5 - Projecãp do filme: "A classe operária vai ao paraíso"
4/5 - Organização do trabalho, com a participação de técnica da comissão de saúde da APPD
Nacional
5/5 - Mesa-redonda: "O papel dos órgãos públicos frente à saúde e integridade física dos trabalha-
dores", com representantes de diversos órgãos públicos
6/5 - Júri simulado: "Crimes contra a saúde e integridade física dos trabalhadores", com a partici-
pação, do advogado da acusação do Dr. Reboucas do DIESAT Nacional. O Júri, realizado na Câmara
dos Vereadores de Recife condenou o Estado e os patrões pelas mortes e íncapacitacões decorrentes
do processo de trabalho.

Paralelamente à semana foram realizadas várias reuniões que definiram a criação do escritório
Regional de Pernambuco. O movimento sindical teve outro ganho ao conseguir recolocar em
discussão a política-institucional de saúde do
trabalhador no Estado de Pernambuco, que deverá
se desdobrar em um seminário, com ampla participação
dos trabalhadores para discussão do assunto,
tendo à frente, na organização o DIESAT-PE.
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Morte de quatro trabalhadores
no ABC

Sindiquim e Saúde
n: 12 do Sindicato
dos Trabalhadores
em Indústrias Quí-
micas e Farmacêu-
ticas do ABC de-
núncia as mortes

de quatro trabalhadores
em acidentes de trabalho
na região do ABC em me-
nos de trinta dias.

Morreram os traba-

lhadores Wilson, da Eletro-
cloro com 27 anos, Daér-
cio, da Rhodia com 39
anos; Percival Dias da Silva,
com 21 anos e Devair An-
tónio Pereira, com 33
anos, da Coral.

Wilson caiu de uma al-
tura superior a 10 metros,
enquanto fazia manuten-
ção nas calhas do setqr de
almoxarifado . Já Daércio

foi assassinado com três ti-
ros quando estava se diri-
gindo ao emprego, o que
poderia ser evitado caso a
Rhodia fornecesse trans-
porte especifico a seus
funcionários: uma antiga
reivindicação deles. Perci-
val e Devair, funcionários
da Coral, morreram eletro-
cutados quando faziam
manutenção elétrica nos

:::;"; ze iluminação da
emcresa em Mauá. Eles
não usavam equipamen-
t:s z~ segurança como
botas e luvas isolantes, e
não recebéram treina-
mentos adequados para
esse tipo ae função, tanto
que na hora da morte, uti-
lizavam uma escada metá-
lica ao invés de uma de
madeira.

o WAtc FICA
MAUCADO feMBfóM RESJttADO : PERDE O &MPRE60

Santa Catarina debate:

CIPA X COMISSÃO DE SAÚDE
A Cisat - Comissão In-

tersindical de Saúde do
Trabalhador - , de Florianó-
polis, Santa Catarina, orga-
nizou, no dia 20 de maio,
um debate sobre CIPA e
Comissão de Saúde, que
contou com a assessoria
técnica do Diesat Nacional
em conjunto com o cor-
respondente do Diesat no
Estado, Flávio Valente.

O debate tinha por fi-
nalidade subsidiar o traba-
lho que vem sendo feito
pela Cisat junto aos Sindi-
catos comp/ometidos co-
ma a questão da Saúde do
trabalhador na grande Flo-
rianópolis.

Desta forma foram
convidados e participaram
cerca de 30 membros das
Cipas das empresas Eletro-
sul (Fçrnecedora de Ener-
gia Elétrica a região Sul do

país), Centrais de Santa Ca-
tarina, Casan e Besc.

O técnico represen-
tante do Diesat Nacional
expôs aos presentes as im-
pressões do movimento
sindical quanto ao não
funcionamento das Cipas
paritárias, amplamente
discutidas nas Semsafs
anteriores. Falou também
sobre as experiências de
conquistas de comissões
de saúde em algumas ca-
tegorias, para que os cipei-
ros e sindicalistas presen-
tes pudessem refletí-las
sob a ótica da sua realida-
de.

Após as exposições,
os cipeiros presentes reu-
niram-se em grupos mis-
tos de categorias e con-
cluíram, após as discus-

sões, que os sindicatos de-
vem subsidiá-los nas Cipas
para que possam, efetivã-
mente, avançar na área da
defesa da saúde.

• Ao final do encontro
foi projetado o vídeo "A
ponta do iceberg", produ-
zido pela Comissão de Saú-
de e Trabalho (Cornsat) do
Sindicato dos Químicos do
ABC, com assessoria da
subsecção do DIESAT do
Sindicato sobre a contami-
nação por mercúrio na Ele-
trocloro.

Na a v a l i a ç ã o dos
membros da Cisa_t, o deba-
te CIPA x Comissão de Saú-
de representou um avan-
ço na prática sindical na
ária de saúde em Floria-
nópolis, pois foi a primeira
atividade mais ampla da Ci-
sat que contou com a par-
ticipação efetiva daqueles

que dentro das empresas
devem refletir sobre a prá-
tica das formas de organi-
zação dos trabalhadores,
adequando-as à sua reali-
dade.

A Cisat, hoje encam-
pada pelo Sindicato dos
Eletricitários, Sindicato dos
Bancários, do Processa-
mento de Dados e
da Água e Esgoto,
manifestou tam-
bém a sua dispo-
sição de ampliar e
fortalecer p órgão,
no sent ido da
cons t rução de
uma regional do
Diesat no Estado,
com a direcâo e
técnicos próprios.
Sucesso aos com-
paheiros de Santa
Catarina.

v-
5'

C
x
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INAMPS e INPS negligenciam atendimento
a acidentados do trabalho em Osasco

O Sindicato dos Meta-
lúrgicos de Osasco vem
realizando amplo trabalho
na defesa da saúde do tra-
balhador. Vár ios docu-
mentos, cartilhas e dossiês
foram elaborados denun-
ciando o péssimo atendi-
mento a acidentados do
trabalho na região. Em
marco de 1988 o Sindicato
divulgou, cartilha sobre o
atendimento do INAMPS E
INPS, mostrando o martí-
rio a que os trabalhadores
estão sujeitos e não são
poucas: filas sem fim, hos-
pitais sem vagas, negligên-
cia médica, etc, etc. Este
tema já era tratado no "Oi
- Operário inteiro" n:.: 33,
de fevereiro/88 que trazia
também matéria sobre as
Cipas e os perigos dos Raio

Porque os hospitais
recusam? Porque autori-
dades se omitem? Quan-
tas MORTES E AGRAVA-
MENTO DAS LESÕES OCOR-
REM POR falta de socorro

imediato? O que fazer pá rã
mudar /sto?Estas pergun-
tas foram levantadas e res-
pondidas na reunião reali-
zada pelo Sindicato no dia
4/5/88 na qual também
elaborou-se amplo dossiê
demonstrando a negli-
gência das autoridades de
saúde e a grave situação
do atendimento médico-
hospitalar aos acidentados
do trabalho da região. Para
embasar, as denúncias o
Sindicato demonstrou
através de pesquisas das
CAT - Comunicação de Aci-
dentes de Trabalho -, vá-
rias omissões de socorro
nos casos graves. Desco-
briu ainda que mais da me-
tade dos ac identados
atendidos na região são
originários de empresas
localizadas na Capital, por-
que quase todos os hospi-
tais da grande São Paulo
deixaram de atender os
acidentados.

Os dados apresenta-
dos pelo Sindicato dos Me-
talúrgicos de Osasco e ré-

S. José dos Campos
debate Saúde

O Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias
Metalúrgicas, Mecânicas e
de Material Elétrico de São
José dos Campos realizou
nos dias 28 e 29 de maio
um Seminário de Saúde.

Participaram do se-
minário diretores, cipeiros
e trabalhadores de fábrica.

O tema tratado logo
na abertura foi "Sistema
ds saúde no Brasil". De-
pois colocou-se as expe-
riências vivenciadas pelos
sindicatos, com a mostra
do vioeo 'A ponta do Ice-

berg", produzido pela
COMSAT do Sindicato dos
Trabalhadores Químicos
do ABC, que mostra a con-
taminação de mercúrio na
Eletrocloro. Foram coloca-
das também as experiên-
cias no campo_ da saúde e
trabalho de São José dos
Campos e região, dos Quí-
micos do ABC e do Sindi-
cato Metalúrgico de Cam-
pinas e outros.

Este seminário possi-
bilitou ao Sindicato melhor
estruturar sua atuacáo
no campo da saúde.

lativos à marco/88, são
alarmantes em relação à
grande legião de acidenta-
dos do trabalho na região
e que não são internados
nos Hospitais, apesar da
gravidade dos acidentes,
como demonstram as ta-

belas a seguir. Isto leva a
graves sequelas devido ao
atendimento - ocorre um
ambulatórios não prepara-
do para dar conta dos ca-
sos graves - que necessi-
tam de estrutura hospita-
lar para tratá-los

ORCEM DOS AOOCNTAOOS E HOSPITAIS ONDE FORAM ATENOCAJ

HOSPTTAB

Cruzeiro do Sul

Hosoitai das DJTOS
Santa ctira

TOTAL

KM
ACDENTADOS
M REGIÃO

210
256
196
662

ACIDENTADOS
«nc4NAMO

DA CAPITAL E
OUTKAS CCADf S

502
316
146
764

TOTAL

512
572
542

1.426

SOE
ACIDENTADOS
DA CAPITAL

58,9%
55.2*
42.6S

55.5%

AC DENTADOS NO TMIALHO EH19t7 REGISTRADOS EM I HOSPITAIS
PROCEDENTES DC EMPRESAS SEM CONVÉNIO COM O MAMPS

HOSPITAIS

CAMAS

Santa CUra

Cruzeiro do Sul

TOTAL

Acumulado

JAN

587
555

752
1.692

1692

HV

592
507

690
1589'

5281

MAR

557
39.1

796
1751

5052

ABR

848
521
445

1812

6844

MAI

547

255
273

875

7719

JUN

658
407

471

1.556

9.255

JUL

724

500

467

1.691

10.946

AÇO

758

598

523

1679

12625

srr
640

472

444

1556

14181

OUT

662

502

639

1803

15984

NO

697

462

573

1734

17716

DEZ

717

429

486

1632

19348

FONTE: CHEFIA 06 MEOK1NA SOCIAL DO HAMPS

QUÍMICOS DO ABC REALIZAM
SEMINÁRIO DE SAÚDE

Nos dias 16 e 17 de abril em Cajamar, a Co-
missão de Saúde e Trabalho (COMSAT) do Sindi-
cato dos Químicos do ABC realizou mais um Semi-
nário de Saúde, cujo tema foi "Como defender
melhor a nossa Saúde".

Contou com a assessoria técnica do Diesat,
através da Subsecção sediada naquele Sindicato.

Estiveram presentes no seminário cipistas de
diversas fábricas e diretores de entidade. No pri-
meiro dia, foi feita uma abordagem dos principais
problemas quanto à questão dos acidentes e doen-
ças do trabalho, em nível nacional. Além de deba-
tes, fez-se um balanço das principais lutas de saú-
de no setor químico (entre as quais se destacam
a FERROENAMEL, MATARAZZO E ELETROCLORO)
e os reflexos destas lutas nas corfvenções coleti-
vas em cada ano. Ao final do Seminário foi feito
também um balanço do funcionamento do Progra-
ma de Saúde do Trabalhador do ABC, desenvol-
vido em cogestão pelos Sindicatos dos Trabalha-
dores Químicos do ABC; da Construção Civil de
São Caetano do Sul e da Construção Civil de
São Bernardo e Diadema, concluído por uma /\e positiva desta experiência. / \
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Filas do INAMPS: um bom negócio
Um novo e rendoso

negócio acaba de ser insti-
tucionalizado na cidade
gaúcha de Pelotas: a venda
de lugares nas filas para
consultas no INAMPS. A
diferença é que os "guar-
dadores profissionais de
lugares" - em geral estu-
dantes ou menores deso-
cupados - já elaboraram
uma "tabela de. preços"
para o serviço, dependen-
do do tipo de atendimen-

to e dotempo que é ne-
cessár io esperar. Uma
consulta simples está "ta-
belada" em CZ$ 150. As
consultas com especialis-
tas, sempre mais procura-
das, têm o lugar na fila
vendido porCZS 300. Uma
vaga para uitrassonografia
vale CZS 500. Os "guarda-
dores" chegam no final da
tarde e passam a noite in-
teira guardancc os mais
valorizados lunares nas fi-
las.

Violência dos assaltos causa danos
psicológicos aos bancários

Matéria publicada no
Jornal F.S.P de abril/88, re-
vela que os assaltos a
agências bancárias e pos-
tos de serviços vêm au-
mentando de mês no Es-
tado de São Paulo. Em de-
zembro de 1987, houve 46
casos. Em janeiro, este nú-
mero subiu para 54, em fe-
vereiro chegou a 87 casos
em apenas 19 dias de ex-
pediente bancário. Em
março, a Delegacia de As-
saltos a Bancos registrou
101 assaltos no Estado,
sendo que 70 deles ocor-
reram na capital. No mês
de abril até o dia 13, foram
notificados 22 casos. No
entanto estes números
parecem não preocupar
muito os bancos, no que
se refere às condições psi-
cológicas de seus funcio-
nários que já sofreram as-

saltos. Só a Caixa Econó-
mica Federal tem um pro-
jeto, ainda em fase em-
brionária, de levantar os
aspectos emocionais dos
bancários que trabalham
em agências assaltadas. Na
mesma matéria o presi-
dente do Sindicato dos
Bancários de S. Paulo, Gil-
mar Carneiro, refere-se à
pesquisa que, em 1985 o
Diesat realizou, intitulado
Trabalho e Saúde Mental
do bancário. Entre os te-
mas estudados estava o
das repercussões psicoló-
gicas para os bancários de-
correntes do assalto. Se-
gundo a pesquisa, a situa-
ção de assalto exige um
autocontrole muito gran-
de dos funcionários, já cuc
eles precisam continuar
trabalhando normalmente
logo depois do assalto. Isto

traz traumas. Como o caso
dos funcionários de um
posto bancário do Banes-
pa que, após terem viven-
ciado um assalto se so-
bressaltam a qualquer ba-
rulho dentro da agência.

Outro estudo, citado
por Gilmar e realizado na
Franca por Christiane Vo-
ge, confirma as conse-
quências psicológicas que
sofrem os bancários assal-
tados. Segundo a autora,
o aparecimento de uma
neurose após os assaltos
em bancários que os pre-
senciam deve ser encara-
do come uma "doença
mental profissionai".

Dreqcupado com es-
ta questão, o presidente
do Sindicato, coloca em
pauta uma reivindicação
dos bancários 3 qual pro-

põe que os funcionários
que traDalham em agên-
cias assaltadas sejam aten-
didos imediatamente após
os assaltos por assistentes,
segundo ele estes profis-
sionais, "tem que acom-
panhar e fazer transferên-
cia de funcionários de ou-
tras agências que possam
cobrir o funcionário logc
depois do assalto. O pes-
soal tem que voltar a tra-
balhar depois de assalto e
isso é trágico", diz. O ma::
importante para o presi-
dente do Sindicato dos
Bancários é exigir uma
ação preventiva dos ban-
cos; "no Brasil, banco e
sorveteria, entra quem
quer. Na turopa, eles
olham para cliente e ai
apertam o botão para dei-
xá-lo entrar. Tem uma en-
trada de segurança.".

Usina da Barra prejudica a saúde de
nove mil funcionários

O médico Luiz Carlos
Brein, secretário da Comis-
são Rural da Associação Na-
cional de Medicina do Traba-
lho, formalizou no dia 31
de maio - na Delegacia Re-
gional do trabalho de Sãc
Paulo -, urra série de de-
núncias contra a Usina da Bar-
ra S.A, - Açúcar e Álcooi, rela-
tando negligências por parte
de empresa nas mias elemen-
tares medidas de segurança
a seus cerca de nove mil fun-
cionários, noticiou o Jornal da
Tarde de 30/05/88.

Segundo o médico,

"muitos deles já com surdez
parcial e irrecuperável e tra-
balhando em condições
subhumanas.

O médico Brein traba-
lhou na Usina da barra - insta-
lada em Barra Bonita, próxi-
mo de Bauru, e uma das
maiores do Brasil de novem-
bro de 1986 a janeiro de 1988.
Juntamente com outro mé-
dico, passou a organizar na
empresa o serviço de medi-
cina do trabalho, até então
inexistente, apesar de obriga-
tório por lei. Antes de con-
cluir o relatório com as irre-

gularidades que encontrará
foi demitido.

Entre os problemas de-
tectados por Brein estariam
450 acidentes do trabalho
por ano que a empresa diz
serem 20. Nos 1400 exames
periódicos realizados nos
funcionários, descobriu-se
que 100 estariam com surdez
parcial e irrecuperável devido
ao ruído industrial; 500 apre-
sentaram uma ou mais pato-
logias; 400 teriam oxalato de
caído "3 urina numa média
acima GO normal, p que po-
derá causar infecções renais;

também foram diagnqstia
das 60 tipos de patologias:
fc-rentcs nos funcionários.

Já João Miguel Balaria
o superintendente adminis-
trativo da Usina da Barra, ad-1
mite que possa haver alg^r-
problema desse tipo, porer-
nega que sejam na proporção
denunciada pelo médic .
Carlos Brein.

Com a palavra o orça:
do Ministério dó Trabalhe
em São Paulo, isto é, a DfT"
para onde a denúncia fd
encaminhada.
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\m 1987, creceu o número de mortos

devido a Acidentes do Trabalho
As estatísticas

de acidentes do
trabalho no Brasil
do ano de 1987 já
foram l iberadas
pelo INPS. O que
chama a atenção

no que foi divulgado é o
aumento do número de
mortes devido aos aciden-
tes de trabalho e do míni-
mo de doenças profissio-
nais que pela 1? vez ultra-
passaram de 6000 casos.

Ainda assim, a trans-
parência não é total, pois
os númeors apresentados
ficam muito aquém dos
dados de doenças e aci-
dentes de rabalho que de
fato acorrem em todo o
Brasil e que não são men-
cionados em lugar nenum.
Os dados revelados pela
Coordenadoria de Infor-
mática da Secretária de
Planejamento do INPS, ex-
traídos do Boletim Estatís-
tico de Acidentes do Tra-
balho (BEAT) mostram a
ocorrência de 1.137.124
acidentes do trabalho em
1987, uma doferenca mí-
nima em relação aos aci-
dentados de 1986, cujo to-
tal chegou a 1.154.490 tra-
balhadores vitimados.

Segundo o docu-
mento, a massa de segu-
r a d o s p a s s o u d e
22.211.680, em 1986 para
22.986.200, com um
acréscimo inferior a 4%. A
cercentagem do númeor
ae acidentados em com-
caracão com o número de
:cmcaracão com o núme-

5.m '1986) para 4.94%.
-:'; T : ;:~í c o s
571 976 casos ae acicenes
com afastamento até de
15 dias e 403 873 :asos
com mais de 15 cias che-
gando ao total de 975 849
Quato à incapacidade per-
manente, o total de 23 150
casos de 1987 aividiram-se
em 10.120 auxílios suple-
mentares (segurados que
retornaram à atividade

que exerciam antes com
sequelas exigindo mais es-
forços); 8.132 auxílios aci-
dentes (segurados que
não puderam retornar à
atividade anterior, reabili-
tados para outras fun-
ções"); e 4.898 aposenta-
dorias por invalidez.

O número de óbitos
foi maior em 1987 do que
em 1986. 5.233 trabalha-
dores perderam a vida no
exercício da profissão, en-
quanto que em 1986 mor-
reram 4.578 trabalhado-
res. De acordo com os da-
dos do INPS, no espaço de
dez anos (1977 a 1987) fo-
ram registrados 50.486

óbitos provocados por aci-
dentes do trabalho.

Já os acidentes típi-
cos, aqueles que ocorrem
no local e horário de traba-
Iho foram registrados
1.065.912 casos. O núme-
ro de doenças profissio-
nais apesar do aumento,
ficou na cãs apenas de
6.382 casis, quando sabe-
mos que continuam igno-
rados milares de casos não
diagnosticados ou diag-
nosticados erroneamente
a despeito de ainda pe-
queno númeor de casos é
importante frizar que o
aumento de 7,8% em rela-
ção a 1986 devem-se aos

diagnósticos especialmen-
te nos Estados do país on-
de funcionam os Progra-
mas de saúde do Trabalha-
dor na rede pública de ser-
viços de saúde especial-
mente em-São Paulo onde
se consagra a mostra pon-
ta de um "iceberg" ainda
grandemente submersa.

De acordo com as in-
formações do SEAT, cada
acidente custou à Previ-
dência Social, entre bene-
fícios e serviços, o total de
Cz$ 10.415,62, onerando a
Previdência que é mantida
basicamente pelos traba-
lhadores em aproximada-
mente doze bilhões de
cruzados.

VEJA A EVOLUÇÃO DOS ACIDENTES DO TRABALHO NO BRASIL

- Acidentes Liquidados segundo a consequência

TIPOS

Assistência Médica
Incapacidade Tcmp.
Incapacidade Perm.
Óbitos

TOTAIS

1983

124.134
891.963

30.166
4.214

1.050.477

1984

131.179
845.206

28.628
4.508

1.009.516

1985

152.534
904.804

27.283
4.360

1.088.981

1986

159.144
954.274

24.190
4.578

1.142.186

1987

170.613
975.849

23.150
5.233

1.174.845^

- Acidentes Registrados segundo a classificação

TIPOS

Acidentes Típicos
Doenças Profissionais
Acidentes de Trajeto

TOTAIS

1983

943.110
3.016

56.989

1.003.115

1984

901.238
3.283

57.074

961.575

1985

1 .007.864
3.981

63.320

1.075.165

1986

1.079.015
5.920

69.545

1.154.480

1987

1.065.912
6.382

64.830

1.137.124

- Massa segurada, percentagem e custos

ANO

1983
1984
1985
1986 (2)
1987

Massa segurada (1) Acidentes do Trabalho

20.258.045 1.003.115
20.260.438 961.575
20.452.109 1.075.165
22.211.680 .154.480
22.986.200 .137.124

% Custo por Acidente

4,95 CzJ 174,40
4,74 CzJ 694. 13
5,25 CzJ 1.763.70
5.19 CzJ 4. 181,36
4,94 Czi 10.415,62

( 1 ) Somente segurados cobertos pela legislação acidentaria urbana.
(2) Faltam os dados do segundo semestre do Estado do Rio Grande do Sul.

Composição = Instituto Brasileiro de Segurança.



26 DIESAT

Água é a solução
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^ Pintores suecos dizem não
aos solventes nas tintas, que

\ produz a síndrome
r neurastênica conforme foi
provado cientificamente. Após uma

década de lutas o Sindicato dos
Pintores Suecos chegou a um acordo
com as empresas abolindo de vez o
uso dos solventes nas tintas que são

altamente tóxicos para a saúde.

Em artigo publicado
na revista sueca "Working
Environment" (Ambiente
e Trabalho) do 1? semestre
de 1988, o autor Jan En-
quist revela que os pinto-
res na Suécia estão boico-
tando as tintas que são
usadas com solventes. Pa-
ra eles "água é a solução".
Trata-se de uma conquista
que deve ser conhecida
pelos trabalhadores brasi-
leiros para que se possa
também lutar por ela.

A luta do Sindicato
Sueco de Pintores, para
eliminar os solventes cãs
tintas inicou-se lentamen-
te a partir de 1974 quando
realizou-se um Congresso
da categoria. Hoje, treze
anos depois, de acordo
com a legislação vigente,
as tintas a base de solven-
tes somente devem ser
usadas em casos em que
as indústrias não podem
ainda oferecer um produ-
to equivalente a base de
água.

Para que a técnica de
uso dessas "aquosas" fos-
se possível, foi necessário
um intenso programa de
treinamento desenvolvido
de comum acordo entre
empresários e os sindica-
tos durante a primeira me-
tade do ano de 1987. As
organizações patronais

contribuiram com uma
grande soma em dinheiro
para o treinamento que
teve um custo de US$ 6,7
milhões, e parte deste di-
nheiro foi fornecido pelo
governo sueco após forte
pressão dos sindicatos.
Hoje, estima-se que 60%
dos pintores na Suécia fo-
ram treinados.

Os cerca de 9000 pin-
tores que foram treinados,
aprenderam como conse-
guir um mesmo grau de
qualidade na pintura com
tintas aquosas. Um acordo
firmado em novembro/86
entre o Sindicato dos Pin-
tores e a Associação da Ca-
sa d_os Pintores Suecos (ar-
tesãos) especificou as ati-
vidades para as quais as
tintas a base de água não
são as mais adequadas. No
mesmo acordo as partes
prometem exercer pres-
são nas empresas produ-
toras de tintas, engenhei-
ros civis, construtores e ar-
quitetos para que nas em-
balagens das tintas conste
os dizeres "material de alta
Qualidade, sem solven-
tes". Isto também alertará
aos próprios pintores para
que exijam tintas livres de
solventes.

Essa medida adotada
na Suécia é de real impor-
tância, porque como lá

Água na tinta: sem problemas para a saúde

também se verificou, os
pintores preferiam traba-
lhar sem a máscara facial
porque a transpiração
com o uso da máscara difi-
culta grandemente a res-
piração.

Com a fixação do ano
de 1987 como o ano do
boicote às tintas a base de
solventes houve avanços
importantes, inclusive em
termos de reconhecimen-
to dos produtos a serem
usados sem risco para a
saúde, da substituição dos
produtos tóxicos por ou-
tros menos tóxicos e da
própria existência, hoje, de
produtos substitutos acei-
táveis tanto para os pinto-
res, empregadores como
fregueses.

Mesmo o acorco do
treinamento cos cintores
sobre a técnica de uso das
tintas aquosas firmado
com os patrões é encara-
do como uma vitória extra
peio Sindicato, Com isso os
trabalhaoores adquiriram
conhecimento novo que
possibilitou inclusive ques-
tionar as condições de tra-
balho qu^ eram obrigados
a enfrentar, recusando-se
a se submeterem a elas e
denunciando-as ao dele-
gado sindical. A Inspetoria

do Trabalho (fiscalização
do trabalho) também pas-
sou a a_dotar medidas de
proibição do uso de tintas
a base de solvente. O uso
desnecessário de tintas
perigosas também foi
abolido como medida de
governo. Na cidade de Es-
tocolmo houve uma deci-
são de que todas as casas
de comércio da cidade de-
veriam utilizar tintas a base
de água, sempre que pôs
sível, para reformas ou re-
paros. Segundo o autor, c
uso de tintas sem solven-
tes possibilita o controle
da síndrome neurastênica
que é uma alteração da
saúde caracterizada por J
dificuldades de concentra-
ção, cansaço, esqueci-
mentos, dores de cabeça,
irritabilidade, distúrbios de
personalidade, instabilida-
de mental - até tendência
a suicídio, provocados pela
absorção dos solventes
Estes sintomas foram rela-
tados pelos pintores logc
que os produtos a base cê
solventes foram introduz -
dos no comércio, mas le-
varam vários anos para
que pesquisas estabele-
cessem cientificamente í
síndrome. Infelizmente
ela não é ainda aceita e r
todos os locais, inclusive
no Brasil, frize-se.
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î x saúde.̂o-* ^^ •̂••̂ •̂ •.̂ B ̂ ^

Constituinte & Saúde é o tema da
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FACA JÁ A SUA ASSINATURA

ASSINATURA BOLETIM TRABALHO & SAÚDE

AV. NOVE DE JULHO, 584 -10 ANDAR - SÃO PAULO - CAPITAL - CEP 01312 - FONE: (011) 35-1250

O DIESAT (Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas*de Saúde e dos Ambientes
de Trabalho) publica bimestralmente o boletim "TRABALHO & SAÚDE"que apresenta ques-
tões referentes ao trabalho e saúde dos trabalhadores.

Esta publicação é voltada para o movimento sindical, interessando também a pesquisa-
dores e técnicos.

Eu
desejo receber, pelo período de 01 ano o boletim "TRABALHO & SAÚDE"
órgão informativo do DIESAT.
Para tanto estou enviando cheque nominal ao DIESAT no valor de
CzS

VALOR DAS ASSINATURAS: Cz$ 1.000,00
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